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PRESIDÊNCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- José Lindoso - José Esteves 
- Cattete Pinheiro - Milton 
Trindade - Renato Franco -
AleXandre Costa - Clodomir Mil­
let - Fausto Castello-Branco -
Petrônio Portella - H e I v í d 1 o 
Nunes - Waldemar Alcântara -
- Duarte Filho - Ruy Carneiro 
- Wilson Campos - Teotônio 
Vilela - Lourival Baptista- An­
tônio Fernandes - Heitor Dias -
Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
-Eurico Rezende- Paulo Tôrres 
- Danton Jobim - Nelson Car-
neiro - Magalhães Pinto - Car­
valho Pinto - Franco Montara -
Benedito Ferreira - Fernando 
Corrêa - Filinto Müller - Salda­
nha Derzi - Accloly Filho - Ney 
Braga -Antônio Carlos - Celso 
Ramos - Daniel Krieger - Gui­
do Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

Não há expediente a ser lido. 
Pela Liderança, por delegação do 

ilustre Líder do MDB, concedo a pala­
vra ao nobre Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA - Senhor 
Presidente e Senhores Senadores, co­
mo é do conhecimento da Casa, na 
antepenúltima semana, novamente 
reuniu-se, desta vez em Santiago do 
Chile, o Parlamento Latino-America­
no, em sessãos preparatórias da sua 
próxima Assembléia ordinária, a ser 
realizada em Caracas no próximo mês 
de agôsto. 

Cêrca de quarenta parlamentares 
de oito países, inclusive o nosso, ali 
se congraçaram para debater novos 
temas e exteriorizar novos sentimen-
1;os, revigorando os ideais de :;iDlida­
riedade e de integração entre os po­
vos latino-americanos, já solenemen­
l:e afiançados nos encontros que se 
vêm promovendo, anualmente, desde 
a instituição dêsse organismo interna­
eíonal na capital peruana, em 1964. 

Os trabalhos foram inaugurados, na 
:mia das sessões da Câmara dos Depu­
tados, das 12 às 14 horas do dia 5 do 
eorrente, ou seja, no dia seguinte ao 
em que se comemorou o aniversário 
da instalação do Congresso do Chile, 
ocorrido há 160 anos, antes mesmo, 
para maior glória dos chilenos, de 
ser declarada a sua total emancipa­
ção do domínio espanhoL 

Na solenid.ade, duas orações se des­
tacaram entre outros pronunciamen­
tos: a do Presidente do Senado do 
Chile, Sr. Patrício Aylwin, que expres­
sou as boas vindas às delegações e, 
referindo-se à necessidade da inte­
gração econômica e política dos po­
vos do continente, ressaltou como "in­
substituível o papel dos Parlamentos 
no atual processo de mudanças em 
que vive a América Latina", e a do 
Senador venezuelano Jorge Dager, o 
qual deu ênfase à sua afirmação de 
que "a luta do Parlamento Latino­
Americano não é destinada _apenas à 
integração, senão também à manu­
tenção de governos populares, atra-

vés do fortalecimento da atividade e 
da função parlamentar". 

Desta vez, ali funcionaram separa­
damente duas comissões: a de Inte­
graÇão Econômica e a de Integração 
Política, ficando a delegação brasilei­
ra assim distribuída: na primeira, o 
Senador Arnon de Mello e os Depu· 
tados Pacheco Chaves e Delson Sca­
rano, 'e, na outra, os Deputados Ge­
raldo Guedes e Oceano Carleial, além 
de o orador que ora ocupa a tribuna. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
todo prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Quero congra­
tular-me com V. Ex.a por essa espé­
cie de prestação de contas que faz ao 
senado, da delegação que recebeu, pa­
ra participar desta reunião interpar­
lamentar na América. Sempre defen­
di a tese de que todos os representan­
tes, tanto na Câmara como no Senado, 
têm o dever de, ao retornar, prestar 
contas à Casa do que se passou e de 
como agiu, a serviço da cultura polí­
ti.ca da terra que representa, no caso, 
o Brasil. 

O SR. ADALBERTO SENA - Multo 
obrigado a v. Ex.a por me reconhecer 
est~ condição nas palavras que ora 
pronuncio. Realmente, julguei do meu 
dever fazer essa prestação de contas, 
mesmo porque, como V. E:x.as verão, 
ela envolve problemas de grande 
atualidade para o nosso País. 

Numa e noutra, as atividades pro­
longaram-se. em duas sessões diárias, 
até o dia 7, sempre animacta.s de vi­
vos debates. 

Na tarde dêsse mesmo dia1 real1-
zou-se a sessão conjunta das comis­
sões, ponto mais alto do conclave. 
Ali, com efeito, foi submetida à delt-
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beração final tôda a matéria que as 
comissões aprovaram, além de mo­
ções e indicações que surgiram no 
transcurso da reunião. 

Esta sessão foi presidida, de fato, 
pelo Vice-Presidente, Senador Arnon 
de Mello, de nossa delegação, embora 
o Presidente escolhido tivesse sido o 
Senador chileno Tomás Reys. Foram 
aprovadas propostas das duas comis­
sões, as quais serão examinadas em 
agôsto, na reunião de Caracas. Quan­
to. porém, a um Projeto de Tratado, 
ficou acertado que a matéria constan­
te de seu art. 131, seria objeto de de­
liberação da próxima Assembléia Ple­
nária do Parlamento Latino-Ameri­
cano. Também foram aprovadas as 
seguintes indicações: 

a) da Nicarágua, outorgando ao De­
partamento Técnico de Integração do 
PLA, o caráter de organismo técnico 
de apoio e de consulta dos parlameil­
tos nacionais dos países membros; 

b) da Venezuela, exprimindo a sa­
tisfacão do PLA pelas medidas que de­
volveín a soberania do povo argentino, 
através de eleicões: 

c) do Chile, exortando tôdas as na­
cões ao livre exercicío dos Parlamen­
tos; 

d) do Brasil e Colômbia, apelando 
ao Congresso dos EUA para que se 
modifique o tratamento aos países ca­
feicultores, evitando atos de agressão 
económic~; 

e) do Chile, libertando tôdas as ma­
térias-primas dos países latino-ame­
ricanos, da tutela imperialista; 

f) da Venezuela, dando apoio ao 
Parlamento Venezuelano. pelas me­
didas que vem tomando a favor do 
&eu desenvolvimento econômico inde­
pendente. 

Tiragem: 15.000 exemplares 

COMISSAO DE 
INTEGRAÇAO POLÍTICA 

Por fôrça de tal subdivisão dos tra­
balhos, o depoimento, que ora me ca­
be, terá de limitar-se aos da comis­
são da qual participei, ainda porque, 
a respeito dos da outra, em breve vos 
falará, com a sua acuidade de obser­
vador e de estudioso, o Hustre Sena­
dor Arnon de Mello. 

De início, tivemos de lamentar que 
sOmente oito, dentre as nações latino­
americanas, pudessem enviar delega­
dos àquela reunião. A presença ali 
verificada, do Brasil, do Chile. da Co­
lômbia. da Costa Rica, da Nicarágua, 
de El Salvador, do Uruguai e da Ve­
nezuela, mal atenuou o nosso desen­
canto ante a ausência de represen­
tações de outros países, em número 
quase equivalente, e já filiados- ao mo­
vimento de integração, seja em razão 
de recessos dos respectivos parlamen­
tos, seja por outros motivos que des­
conhecemos ou não chegamos a bem 
compreender. 

Contrabalançando, porém, ---:- e com 
vantagens- esta única impressão ne­
gativa, a reunião ofereceu res-ultados 
dos mais promissores, trazendo novas 
e valiosas contribuições ao acervo de 
deliberacões de alto nível e real inte­
rêsse corítinental consagradas nas an­
teriores. 

Na Comissão de Integração Política, 
os trabalhos s-e iniciaram pelas esco­
lhas do Presidente, do Vice-Presiden­
te e do Relator que recaíram, respec­
tivament~, no Senador chileno Tomás 
Reys, na Deputada colombiana Senho­
rita Gabriela Zuleta e no Deputado 
Júlio Adolfo Rey Prendes, de El Sal­
vador, sendo os dois primeiros indica­
dos pela delegação da Colômbia e o 
último pela da Nicarágua. 

O tema fundamental, senão o úni­
co essencialmente ali debatido, foi o 
do estudo sôbre a "Instituição Paria~ 
mentar na América Latina: Realida­
des e Perspectivas", de cuja apresen­
tação fôra incumbido, na reunião pre­
cedente de Bogotá, o Senador chileno 
Tomás Pablo, do Partido Democrata 
Cristão. 

Ês.se estudo, que é longo, eu o po­
deria, talvez, oferecer em anexo a ês­
te discurso, a título de subsídio para 
os que particularmente se interessa­
rem pela sua leitura. Por dois moti­
vos, preferi, no entanto, lê-lo ou resu­
mi-lo nos pontos substanciais. De um 
lado porque, tendo êle, monopolizado 
as discussões, na quase totalidade de 
tempo das sessões, não me pareça bem 
omiti-lo no conteúdo de um relatório 
que, por seu caráter, não haveria de 
reduzir-se a simples ata ou resenha 
dos trabalhos. Ademais - e eis aí a 
principal razão - por se tratar de 
análise de questões de palpitante 
atualidade entre nós, ora interessa­
dos na assim chamada reforma do 
Poder Legislativo. 

Começou o ilustre parlamentar por 
reconhecer os obstáculos que se ante­
puseram à elaboração do seu traba­
lho. 

Para_ abordar o tema - disse êle -
tropecei em muitas dificuldades, a 
primeira das quais "foi não ter en­
contrado estudos sistemáticos sôbre a 
realidade em que se desenvolve a ati­
vidade parlamentar na América La­
tina". De modo geral, só estiveram ao 
seu alcance apreciações vindas de fora 
do continente; e justamente por isto, 
já insinuava a possibilidade de um vo­
to no Sentido de que o Parlamento La­
tino-Americano venha a dispor de re­
cursos próprios, seja com a ajuda de 
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alguma organização internacional ou 
a colaboração das universidades~ seia 
mediante a constituição de um grupo 
de técnitos que estude a realidade 
parlamentar nas distintas nações, em 
função da eficácia desejada para a 
nossa atuação. ~sses cientistas poli· 
tlco.s poderiam em})reender um estudo 
cabal de um tema de tanta relevância 
e em face do qual o que estava sub~ 
metendo à nossa consideração. não 
poderia ser encarado senão comO uma 
introduç.ão ou convite ao diálogo. 

Todavia, superando esta e outras di~ 
ficuldades, entre as quais as diferen­
ças das realidades parlamentares de 
cada país, restavawlhe a crença de que .. 
neste momento, existe algo que nos 
une mais ou menos intensamente; é o 
desejo generalizado nQ continente, de 
uma mudança das estruturas onde se 
apófa a Vida das nossas nações. 

Não se quer mais a imensa distân­
cia social existente no seio de nossos 
povos "onde poucos possue!)l ml].ito e 
muítos nada têm; não se quer desi­
gualdade de oportunidades para se al­
cançar o saber, a cultura e as possi­
bilidades de trabalho pelos distintos 
homens de cada país'\ não se quer 
a concentração da terra ..em poucas 
mãos, havendo tantos que nela tra-

. balham e a podem fecundar investidos 
na sua posse; não se quer o mono­
pólio na atividade industrial, nem a 
falta de participação na condução das 
emprêsas, dos respectivos obreiros o~ 
quais, em alguma medida, também 
querem decidir quanto à sorte do seu 
próprio trabalho, para usufruir bene­
fícios maiores dos que os dos estipên­
dios que lhes são pagot:; não se quer, 
por fim, um mundo - disse êle - no 
qual alguns setores permanecem de 
todo marginalizado. 

E diante ·do que "não se quer", o, 
que se quer, o que se deseja é "uma 
participação geral de todos os que in· 
tegram a comunidade política, para 
se beneficiarem cta cultura, do bem· 
estar e do poder". 

"Estabelecendo paralelo entre as 
condições sociais nos séculos XIX e 
XX, conclui, citando Toynbee, que a 
característica dos tempos atuais é 
precisamente êsse afã de elevar o ho· 
mem comum, essa urg€mci.a que cada 
vez mais impõe ao Estado o d.ever de 
promover tal elevação, naqueles têr~ 
mos de justiça social. Disso decorr~ 
necessàriamente a participação dQ 
Parlamento nos processos de mudan ... 
ça. 

Nessa participação, é preciso que êle 
também mude para tornar-se mais 
eficaz e dinâmico, 

Para essa mudança, para essa 
transformação, em têrmos de efici­
ência, o primeiro problema a se con­
siderar (! o. da forma pela Qua!. ire~ 
mos, mcorporar o regime que ga:r~n· 
ta as liberdades num sistema real-

mente eficlen 
uma nova SO 
bilitar a paz s<1 

- •• ' ,1' 

O , senador Ta Pahlo inicia a 
anáUse de tal pro j#iâ. descrevendo 
a presente situação do Parlamento 
na América Latina. Nesta, 'há seiS 
países que nãa a têm: Cuba., Pana­
má, Argentina, Bolívia, Peru e Equa­
dor. Na. maioria dos restantes, todos 
organlzados conforme- o esquema da 
democracia·· rf!Presentativa, os parla­
mentos têm ex~r.cido, em muitos ca­
sos, um papel-- :tn_eramente formal 
é.entro de reginl~ em que aquela 
nem sempre tem, de fato, imperado. 
Como regl.'a geral, · pode-se compro· 
var que o Parlamento ê uma in.stl­
tuicão sem poder, sem imagem públi· 
~a: sem fôrça política e sem prestigio 
suficientes, tudo isto em conseqüên­
cia de uma crise institucional, de 
uma crise política e de uma crise téc­
nica. 

O Sr. Ruy Carneiro -- Permite V. 
Ii!x.a um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
muito prazer. 

O Sr, Ruy Carneiro - V. Ex. a não 
imagina a satisfação com que todos 
nós estamos ouvíndo o magnífico re­
latório que apresenta à Casa, como 
integrante da delegação do Senado. 
Para nós, democratas, é uma alegria 
verm-os que a América Latina está 
eomeçando a agrupar, novamente, os 
seus elementos democratas represen· 
·~ando os Parlamentos. V. Ex. e. fêz a 
eitação de paises que, infelizmente, 
ainda ·não têm representação, não 
têm seu Gangresso aberto. 

O SR. ADALBERTO SENA - Mui­
tos dêles já têm representação, mas 
_justamente em virtude do recesso em 
que se encontram seus Congressos 
não puderam, neste momento, enviar 
representantes. 

O Sr, Ruy Carneiro - Graças a 
Deus, pudemos fazê-lo, O Brasil man­
dou a sua Delegação e V. Ex, a está 
prestando contas da ação ctesenvo!.­
vida pelos representantes do Senado 
brasileiro na conferência a que V. 
Ex. a cQmpareceu. Minhas congratu­
lações à n-ossa representação e ao Se­
nado Federal, pela ação desenvolvida 
naquela conferência. 

O SR. ADALBERTO SENI\ - Muiw 
obrigado a V. Ex.a 

Continuando, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

A CRISE :POLíTICA 

A crise poJltica pate11teia.-se, nes­
ses países, mais como situação de fa­
to. do que de direito ou doutrina. ·As 
constituições latino-ame_ricanas con­
s.agraU\, sem exceção, o . regime de­
mocrático repr~sentativo de· govêrno 
e, dentro dêle, Outorga ao Parlamen-
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to uma função relevante, própria da 
'conCepção derno·liberal. Nesse es~ 
quema, a razão pela qual os gover­
nados -obedecem a seus governantes 
reside no ·que Burdeau denomina 
"institucionalização do poder políti­
co". O poder do Estado é o poder do 
direito, e a expressão quase exclusi­
va do direito é a Lei. Se o a.ut.or e 
o artífice da lei é o Parlamento, a 
so,na do poder politico e o predomi­
nio na ação de govêrno correspon­
dem ao Parlamento, enquanOO reco­
nhecido como legislador. 

Na prática, porém, os regimes po­
líticos latino~americanos se caractew 
rizam pela imposição e aceitação de 
um "hiperpresitlencialismo" que c.on­
verte o Poder Executivo no prindpal 
autor da lei e em um governante vir­
tualmente isento de responsabilidade 
em face dos governados. Assim, o 
Parlamento tem pouca iniciativa em 
matéria legislativa, sendo a maior 
parte do que êle aprova promovida 
pela Presidência da República (ten­
dência que, aliás, se observa em ou­
tros continentes) e, por outro lado. 
não fiscaliza eficientemente porque 
os seus mecanismos de contrôle e as 
faculdades de inquirir são notória­
mente deficientes. 

A profundidade e sentido desta cri­
se política pode ser apreendida fàcil­
mente. O Parlamento, -na generali­
dade dos casos, aparece perante os 
governados como .um simples apên­
dice dD Poder Executivo e, em muitas 
ocasiões, como ob&táculo ao cumpri­
mento de determinadas políticas. 
Para tal resultado concorrem nume­
rosos fatôres de ordem sociológica e 
política, que se poderiam resumir di· 
zendo que o Parlamento carece de 
homogeneidade e de representativi .. 
dade. 

Com efeito, enquanto, durant~ o 
sécuto passado e as primeiras décaw 
das do atual, o Parlamento represen­
tava um setor social predominante, 
ou seja, o único em C"Ondições de 
exercer o poder político, e era dota­
do, em larga medida, de· unidade de . 
pensamento e ação em face dos pro­
blemas econômicos e sociais, nas úl­
timas décadas, os setores que têm as~' 
cendtdo ao Parlamento são bastante 
varia.àús na sua índole e se mm·em 
por fôrça de interêsses materiais dis­
tintos e conforme ideologias contra­
ditórias. 

o processo de democratização do 
govêrno teve, comQ uma das sua-s ca­
racterísticas, a ingerência. na coisa 
pública de setores outrora marginali­
zados - fato que tem levado a con­
viverem, no seio da assembléia legis­
lativa, grupos políticos. que têm, cada 
um, como principal objetivo, liquidar 
o grupo político contrário e o setor 
de. interê.sses Que ê.ste representa. 

Nestru; condições, a antiga homoge­
neidade, o antigo espírito de corpo ou 



3548 Quarta-feira 28 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Julho de 1971 

unidade do Parlamento ante muitoS' 
dos problemas que hÜje nos inquie­
tam, tem sido substituído por uma 
situação de conflito permanente, de 
combate político diário e de diver­
gência de critérios que transforma o 
seu trabalho em uma situação tran­
Sacional cotidiana. 

A esta falta de homogeneidade so­
ma-se, em muitos casos, a falta de 
representatividade. Muitos sistemas 
eleitorais e modalidades dos colégios 
eleitorais apresentam a.spectos que, 
unidos a outros vícios g-eneralizados, 
tiram amplitude e sinceridade à ma­
nifestação da vontade dos eleitores. 

A propósito, observa o ilustre par­
lamentar, a influência, no mesmo 
sentido, do pluripartidarismo vigente 
em muitas nações. Pode comprovar­
se uma tendência para revigorar os 
Partidos políticos e para assentar, na 
sua ação organizada, o próprio siste­
ma eleitoral; e a tal ponto que o Par­
tido se afigura ao eleitor como uma 
nova e m~ra imposição do sistema e 
assim continuará sendo até que os 
Partidos venham a ter uma clara de­
finição ideológica e deixem de repre­
sentar simples grupos, ao invés de 
amplos setores da sociedade. 

Na medida em que, no campo de 
batalha c-onstituído pelo Parlamento, 
continuam como ·protagonistas os 
Partidos políticos, são êstes também 
estigmatizados juntamente com a 
instituição parlamentar. 

Daí, se afigura o Congresso como 
uma arena de conflitos "cuja função 
terapêutica nem sempre é bem en­
tendida, nem aceita". E embora o 
conflito de idéias seja apanágio e uma 
das condições da subsistência do re­
gime democrático, entendido no seu 
sentido pluralista, vê-se que "para o 
cidadão comum, em geral não ideolo­
gizado, fi para certos setores políticos 
que buscam formas de govêrno deno­
minadas de "centralismo democráti­
co", essas relacões conflituosas não 
produzem outro' resultado senão o de 
esterilizar a ação do govêrno, prote­
lando ou desnaturalizando, na sua 
tramitação no Parlamento, as medidas 
governamentais, sobretudo, as refe­
rentes aos grandes problemas econô­
mico-sociais. 

Portanto, "falta de homogeneidade, 
escassa representativa, relação inter­
na conflituosa e intranscendência do 
trabalho que muitas vêzes se lhes 
impõe - traços caracteristícos de 
muitos parlamentos na América La­
tina - formam a mais débil base 
imaginável para exercer o poder po­
lítico e para opô-lo aos restantes ór­
gãos do poder do Estado". Esta é, Se­
nhores Senadores, segundo o Senador 
Tomás Pablo, a dimensão da crise 
política do Parlamento. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
prazer, nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO 
V. Ex.a quis ilustrar a sua exposição 
com uma síntese do trabalho real­
mente notável do Senador Tomás 
Pablo, que teve a honra de presidir o 
Senado chileno, Membro destacado do 
Partido Democrata Cristão,' e que 
constitui uma contribuição valiosa 
neste momento em que o Senado se 
reúne para estudar as medidas capa­
zes de fortalecer o processo legislativo. 
Além da contribuicão valiosa que a 
presença de V. Ex.a "trouxe aos debates 
travados em Santiago, achou V. Ex.a 
de incorporar ao seu discurso, em 
síntese, a brilhante contribuição do 
Senador Tomás Pablo, por tantos mo­
tivos ligado ao nosso País e uma das 
figuras exponenciais, desde o primeiro 
momento, do parlamento latino-ame­
ricano. 

O SR. ADALBERTO SENA - Multo 
obrigado a V. Ex.a. 

A CRISE INSTITUCIONAL 

Se, como se viu, a crise política 
é uma "crise de poder". essa outra -
a institucional - é uma "crise de 
função" .. Passando a considerá-la, 
parte o autor de mais larga conceitua­
ção das funções do COngresso. Não se 
cingem estas à criação da lei e à 
fiscalização dos atos govern11mentais. 
Aos parlamentos cabe, também, "de­
cidir em política e sôbre atos subs­
tanciais do Govêrno, e ainda mais, 
atuar como o grande gerador da opi­
nião pública acêrca ctos grandes pro­
blemas nacionais e regionais" (esque­
ceu, diria eu, de incluir os interna­
cionais). 

No tocante à função legislativa. re­
conhece, dentro do panorama latino­
americano, que, na criação da lei, a 
iniciativa do Poder Executivo supera 
a do Leg·islativo, não obstante ter-se 
instituído êste como "Poder Legisla­
dor". Mas não deixa de reconhecer. 
também, que tal circunstância não é 
exclusiva da América Latina e,. a pro­
pósito, cita conclusões de dois estu­
diosos do assunto: a de Maurice Deu­
vergeir, quando assinalou o fato de 
que apenas 10% das leis votadas pelo 
Congresso inglês partiram de inicia­
tivas parlamentares, e a de Challeger 
que, em sua obra sôbre o Parlamento, 
calculou de 8 a 15 a percentagem das 
leis provenientes de tais iniciativas. 

Isso se explicaria por simplíssima 
razão. É que, na formulação dos pro­
jetos de alta relevância (não dos de 
importância secundária), os governos 
acionam grandes equipes de técnicos 
em economia, direito, sociologia e 
outros especialistas, enquanto os par­
lamentos carecem de tais recursos e 
mesmo de assessoria aQ.equada para 
enfrentar os problemas regionais. 

Via de regra, o Poder Legislativo 
trabalha na base de dados fornecidos 

pelo Executivo, dados êstes muitas 
vêzes elaborados em função dos inte­
rêsses do Govêrno e, Ii.ão raro, por 
funcionários de categoria inferior. 
Sob outro ângulo, tem sido freqüente, 
nos países do continente a instituicão 
da delegação de podêre~ do Legis.la­
tivo ao Executivo, e a norma, embora 
constitucionalmente não adotada nes­
se ou naquele país. acabou, em alguns, 
por legitimar-se, seja pela influência 
do precedente de tal instituicão em 
outros, seja por via de jurisprUdência 
firmada nos tribunais. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - O que V. Ex.• 
diz. a condição em que atua o Exe­
cutivo sôbre o Legislativo, é perfeito. 
Um dos conferencistas em seminário 
da Universidade de Brasília, promo­
vido por Bilac Pinto, um americano, 
declarou mesmo que o Legislativo 
Americano só passou a funcionar 
quase de igual para igual com o Exe­
cutivo quando criou uma assessoria 
capaz de ajudá-Ia nos trabalhos. E 
êst~ deve ser, e acredito que será, o 
esforço nosso na Comissão presidida 
pelo Senador Carvalho Pinto, que 
está procurando dinamizar e desen­
volver melhor o trabalho do Senado. 

O SR. ADALBERTO SENA - llste 
aliás, um dos aspectos da seriedade 
com que o Senador -Tomás Pablo ela­
borou êsse trabalho. É notável a sua 
preocupação nesse sentido. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Pois 
não. 

O Sr. Guido 1\londin - Eu não gos­
taria de deixar passar a oportunida­
de para lembrar o critério alemão a 
ésse respeito. Visitei, em Bonn, uma 
das academias políticas e sei que tan­
to o Executivo como o Legislativo vão 
buscar subsídios, vão procurar estudo 
de projetos e até elementos do Bun­
destag, no Parlamento Alemão, vão à 
Academia e lá, em estudos que se pro­
longam por dias, se abastecem dos 
elementos necessários aos seus pare­
ceres, para a elaboração das suas leis. 
É uma modalidade que eu diria assim 
intermediária entre aquela de o pró­
prio Parlamento ter a sua assessoria 
perfeita e esta outra de só o Executi­
vo ter uma assessoria. Então, encontra 
o Parlamento Alemão êste meio têr­
mo, com o qual vem elaborando as 
suas leis. 

O SR. ADALBERTO SENA - Aliás, 
o Senador Tomás Pablo se referiu a 
uma conversa que êle teve com um 
parlamentar alemão e assinalou, não 
nestes têrmos, mas em outros, esta 
diferença que existiria entre o fun­
cionamento na América Latina e na 
Alemanha. É muito interessante isto, 
porque se verifica que não é sOmente 
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na área do Executivo que os Parla­
mentos devem buscar subsídios, mas 
também na própria área da socieda­
de, coisa que é mais fácil nos países 
muito desenvolvidos ·cta que naqueles 
da América La tina. 

Então, dizia eu: dessa forma, con­
sagrou-se, por imitação de modelos 
europeus, "nova modalidade institu­
cional para o exercício da função le­
gislativa, o que diminuiu ao máximo 
a participação que nela competia ao 
Parlamento. E, gradulmente, . foi êste 
perdendo a significação tradicional de 
que se revestia dentro do regime de­
mocrático representativo, para passar 
à condição de mero coadjuvante do 
trabalho que, nesse terreno, cumpre 
hoje primordialmente à Presidência 
da República." 

Ademais, tem--se pôsto em dúvida a 
própria significação nacional do Par­
lamento, na medida em que, por fal­
ta de integração nacional, os nossos 
países se apresentam divididos por 
ideologias, setores ou classes, e orga­
nizados em partidos políticos. Atra­
vés dos parlamentos "não se expres­
sa bem a vontade nacional, a não ser 
que aceitemos por tal a vontade ma­
joritária dos partidos, circunstância 
esta que nos obriga a um nôvo enfo­
que do papel que, nesse sentido, de­
vem desempenhar os corpos legisla­
tivos". Em suma, institucionalmente 
não se pensa hoje no Parlamento co­
mo um "órgão tipicamente legislador, 
mas, preferencialmente, como um 
centro de debate político". 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a. 
permite-me um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Adalberto Sena, venho acom­
panhando, com muita atenção, o que 
v. Ex.a vem desenvolvendo, sôbre o 
que se passou no congresso de onde 
v. Ex.a acaba de regressar. No caso 
brasileiro, especificamente, o assunto 
me interessa desde a Câmara dos 
Deputados, onde, externando as mi­
nhas preocupações quanto à distorção 
da imagem do Poder Legislativo jun­
to ao povo brasileiro, tive a oportu­
nidade de apresentar um projeto de 
resolução para a criação da Revista 
do Congresso Nacional, revista esta 
que iria levar ao povo brasileiro, prin­
cipalmente aos órgãos classistas, aos 
grêmios estudantis, aos sindicatos, 
bibliotecas, de um modo geral àquela 
área onde não chega o Diário do Con­
gresso nem a imprensa comum conse­
gue chegar tudo aquilo que é feito no 
Parlamento especialmente o que se 
faz nas comissões técnicas. Tentei, já 
àquela época, como noviço, como neó­
fito, no Parlamento, chamar a aten­
ção dos meus Pares na Câmara dos 
Deputados, para essa imagem distor­
cida, negativa que chega lá fora, a 
ponto de sentirmos, posteriormPnte, 
quando do recesso do Congresso Bra-

siletro decretado 
torção do C011gt•fsso ""''swmo 
ao nosso povo. 
pelo menos, 
certa euforia 
la, por 

face dis­
que chega 

à população brasileira. Vê V. 
que, sem dúvida nenhuma há 

uma série de providências que devem 
SJ~r tomadas, no sentido de nos for­
talecer, de nos dar melhor assessoria, 
de nos d;u Il).elhpi'es meios, para me­
lhor legislarmosf para acompanhar­
mos a dinâmica (lo mundo atual e, de 
modo especial, dÚ- Srasil. Continuo in­
sistindo que o gra:nqe mal, o grande 
adversário nosso é ine·gàvelmente essa 
projeção negativa, essa falta de pu­
blicidade. Vejamos o exemplo da Amé­
rica do Norte. Lá existe, no Congres­
so norte-americano, um setor para 
fiscalizar se a publicidade do Executi­
vo está maior do que aquela que é 
dada ao Poder Legislativo, a fim de . 
que, promovendo o equilíbrio, o povo 
norte-americano se capacite, global­
mente, daqullo que vem sendo feito 
pelos seus. representantes no Con­
Irresso. AcredJto que o legislador bra­
sileiro, patriOticamente, se dotado 
dêsses meios, se dotado dêsse instru­
mental, especialmente se conseguir 
através de uma boa divulgação inspi­
rar nos seus representados essa con­
:fiança que sentimos que nos últimos 
tempos vem diminuindo, como que de­
saparecendo em relação ao Congresso 
estará dando um grande passo para 
fortalecer o Poder Legislativo e - · 
por que não dizer - a nossa demo­
cria. Eram essas as considerações que 
queria trazer ao discurso de V. Ex:.a 

O SR. ADALBERTO SENA - As 
considerações de V. Ex.a se ajustam 
como uma luva àquelas idéias pelas 
quáis propugnou o autor dêste traba­
lho que estou comentando, quando es­
tudou as chamadas crises técnicas do 
parlamento. como veremos depois. 

(Retomando a leitura.) 

Com base nessas idéias, o desenvol­
vimento da tese aborda a análise da 
função fiscalizadora. Como órgão ge­
nuinamente representativo dos parti­
dos e outros setores da opinião públi­
ca e como centro onde a oposição po­
lítica encontra o seu meio natural de 
atuação, o Parlamento tem a missão 
de fiscalizar tanto a juridicidade 
quanto o mérito das atividades do 
Executivo. Se, legislando, êle deverá 
contribuir para a eficácia da ação do 
govêrno, fiscalizando, deve acautelar 
a liberdade, a segurança jurídica e a 
convivência democrática. 

Não obstante, é de se reconhecer 
que, a maioria dos nossos países care­
ce de .meios jurídicos e de fôrça polí­
tica para essa fiscalização. E esta no­
va disfuncíohalídade ainda se grava 
pelo .fato de a crítica política rara­
mente ser compreendida, no seu sen­
tido e ho seu alcance, pela .opinião 

pública, ·a qual, sob a influência de 
conceitos anacrônicos e da falta de 
lnfonnação adequada, estou citando, 
se acostuma a acoimar o Parlamento 
que fiscaliza, de mero ator de atitu­
des "politiqueiras". 

Outro aspecto da crise institucional 
ali considerado foi, como se viu, a fal­
ta de participação do Legislativo "nas 
decisões sôbre políticas substantivas''. 

Tal ·feição particularizou-se na sua 
gravidade, em vista das condições em 
que a planificação vem aflorando, em 
nosso continente, como método de 
ação de govêrno. Em geral só o Po­
der Executivo promove o planejamen­
to da economia; e, embora os respec­
tivos estudos sejam, muitas vêzes, 
confiados a funcionários não sufici­
entemente categorizados, cuida-se de 
impor os seus resultados, como crité­
rios, ao Poder Legislador. 

A conseqüência é, pois, que assim 
não intervindo na fixação das metas, 
os parlamentares, por sua vez, não se 
sentem comprometidos nas decisões 
do Poder planificador e, não raro, to­
rnam iniciativas de leis que se chocam 
com o planejamento governamental, 
ou, pelo menos, com êste não se coa­
dunam na consideração das priorida· 
des. 

A CRISE TÉCNICA 

No discurso elucidativo do seu tra­
balho, pronunciado na primeira reu­
nião da ComissãO de Integração Polí­
tica, eis como o Senador Tomás Pa­
blo se referiu a essa crise: 

"Em verdade, é bem difícil estabe­
lecer técnicas adequadas para to­
dos os países e em tôdas as lati­
tudes. Não obstante, quisera cha­
mar a atenção para alguns aspec­
tos mais superficiais. O trabalho 
que tive de empreender não abor­
da profundamente o problema e 
recomendo que a sua elaboração 
seja confiada a técnicos. 
Em primeiro lugar, ressalta a con­
veniência de mudar opiniões 
quanto ao número de membros 
das assembléias legislativas, a fim 
de que os seus debates se tornem 
produtivos. 
A meu juízo, a fórmula chilena é 
satisfatória. Mas é evidente que 
se não pode estabelecer c o m o 
norma geral, a de um país de dez 
milhões de habitantes e aplicá­
la a um de cem milhões, como 
creio que tenha o Brasil." 

É muito difícil manejar uma as­
sembléia de 400 Deputados. 

Neste ponto tive que dar um apar­
te, retificando para 310, como existe 
no Brasil. 

"Parece-me que na Colômbia a 
Assembléia tenha 200 represen­

. tantes, mas fpi reduzida à meta­
, de. 
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De fato, quando são muitos os 
congressistas, a Assembléia é de 
dificílimo manejo. Neste sentido, 
cabe . a possibilidade de diálogo 
no que tange às menos numero­
sas. Reconheço não ser equipa­
ráveis a representatividade de 
dez milhões de habitantes e a de 
cem milhões. Mas o problema bá­
sico é que o manejo da Assem­
bléia seja eficiente e produtivo o 
debate e, realmente, quando é 
muito grande o número dos que 
dêle participam, muitas vêzes 
perdem em importância as suas 
apreciações. 1 

Em segundo lugar, está em cogi­
tação a conveniência de que o re­
gime seja bicameral ou unicame­
ral. Há na América países de !'e­
gim€ unicameral: El Salvador, 
Guatemala, Honduras, Costa Ri­
ca, Nicarágua, Panamá, Haiti tam­
bém o teve, pelo menos o tem ou 
o tem tido. No meu trabalho, res­
valei em êrro: o Paraguai tem re­
gime bicameral." 

Assim como também cometeu frro 
em relação à Nicarágua, que tem re­
gime bicameral. No trabalho escrito, 
êle tinha citado o Paraguai como de 
regime bicameral e, quando do dis­
curso, fêz a retificação. Como o vêem, 
são dois erros. 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - (Soa a campainha.) - A 

·Presidência lembra a V. Ex.~' que seu 
tempo es.tá a terminar. 

O SR. ADALBERTO SENA - Sr. 
Presidente, vou continuar a leitura, até 
.terminar a tolerância de V. Ex.a 

"O mais generalizada, porém, em 
nosso continente, tem sido o re­
gime bicameral. Suscitaram-se 
amplas discussões em tôrno do 
problema das Câmaras, porque 
não é um problema moderno. O 
sistema unicameral surgiu, no Di­
reito Constitucional', principal­
mente depois da Primeira Guer­
ra Mundial. Entre. as duas guerras 
teve grande difusão e boa acolhi­
da em algumas partes. Depois, 
como constitucional tem .prevale­
cido o bicameral. No meu modo 
de ver, não é fácil uniformizar 
critérios a tal respeito, pois onde 
existe regime federativo é eviden­
te e claro que a Federação adqui­
re unidade precisamente por meio 
do Senado, o que não ocorre em 
nossos países. 
Razões há que induzem a andar 
mais ràpidamente na tramitação 
das leis, mas não se deve esque­
cer que a rapidez é inimiga da 
profundidade dos debates. 
Por outra parte, creio que valeria 
a pena o regime dar ênfase a uma 
referência ao regime de incompa'­
tibilidades da função parlamen­
tar, tanto em face da Adminis­
tração- Pública, para que ôs: con-

gressistas tenham independência, 
como em relação aos interêsses 
privados, pois não há dúvida de 
que, numa mudança de estrutu­
ras, a independência para poder 
julgar,. deve ·ser clara. Disso de­
corre, aliás, necessidade de os par­
lamentares terem uma remune­
ração adequada, honorários con­
venientes, os quais, sem consti­
tuírem fonte de lucros indevidos, 
permitam ao homem médio em 
geral dispor de uma base de sub­
sídios capaz de satisfazer às suas 
necessidades. ·Muitos são os que 
não chegam ao Parlamento, não 
porque lhes faltem condições pa­
ra isto, senão substancialmente, 
porque estão impedidos de aban­
donar suas tarefas habituais. 
Também deve. o Parlamento ter 
continuidade em seu trabalho le­
gislativo. Em muitas partes da 
América Latina têm-se criado 
comissões permanentes que são 
as que realmente realizam o tra­
balho, pois as legislaturas são de­
masiadamente curtas. E isto tem 
gerado algures uma espécie de 
''diletantismo'' parlamentar que, 
em minha opinião, não convém 
incentivar. 
É fundamental, assim mesmo, que 
o Parlamento disponha de infor­

. mação substantiva e de assesso­
ria adequada. Eu gostaria de ofe­
recer a esta Comissão, se o tomar 
por bem, o que a Diretoria de In­
formação do Senado do Chile 
poderá informar quanto à manei­
ra pela qual realiza os seus tra­
balhos. Temos~ avançado um pou­
co nessa matéria. Não temos che­
gado em absoluto ao desideratum 
nem às metas finais, mas, COJl.lO 
em outras partes não encontra­
mos semelhante sistema, talvez 
pudesse interessar a alguns Se­
nhores Delegados conhecer a ex­
periência chilena, que estamos 
aperfeiçoando. 
lt ainda fundamental, como disse, 
a assessoria técnica, sobretudo se 
tivermos presente que os grupos 
sociais emergentes enviam ao 
Parlamento, como seus represen­
tantes, elementos sem a necessá­
ria experiência. Na realidade, o 
Congresso não pode ser um hemi­
ciclo de professôres universitários, 
de gente que tenha cursado altos 
estudos. E, para lutar eficazmente 
em defesa dos interêsses dos seto­
res que representam, muitos par­
lamentares, sem excetuar os de 
alta consciência política, necessi­
tam de assessoria pertinente." 

O Sr. Antônio Carlos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ADALBERTO .SENA - Com 
muita honra. 

O Sr. Antônio Carlos- Antes· que 
V. Ex. a conclua o brilhante discurso 

que está proferindo, desejo congratu­
lar-me com V. Ex. a e a Casa, pela ini­
ciativa que adotou, de trazer ao Ple­
nário do Senado um relatório comple­
to e circunstanciado das atividades da 
Delegação brasileira na reunião das 
duas principais Comissões do Parla­
mento Latino-Americano, realizadas 
em Santiago. V. Ex. a expõe· à Casa 
teses polêmicas, trazendo a palavra de 
eminentes Representantes de outros 
países, que deram seu depoimento sô­
bre os problemas constantes da ordem 
do dia daquelas reuniões. Estou certo 
de que o relatório que V. Ex. a traz ao 
nosso conhecimento não só servirá co­
mo um testemunho da seriedade, da 
dedicação, do trabalho que V. Ex.a 
realizou, como também será base de 
inestimável valor para os estudos que 
se efetuam no Congresso brasileiro, 
no sentido de reforma do Poder Legis­
lativo, com o objetivo de fazê-lo mais 
eficiente e cada vez mais capaz. 

O SR. ADALBERTO SENA- Multo 
obrigado. 

Devo dizer a V. Ex. a, nobre Senador 
Antônio Carlos, que o próprio autor 
dêsse trabalho o colocou insistente­
mente em têrmos polêmicos. 

E, em certa passagem do seu tra-
balho, ainda se lê:' 

"Outro ponto de crítica habitual e 
de incidência sôbre a forma pela 
qual se desempenha o labor dos 
parlamentares, relaciona-se com 
a duração Q.as legislaturas respec­
tivas. Só em dois países, Chile e 
Uruguai, o Parlamento funciona 
durante a maior parte do ano. Os 
restantes o fazem em tempo mul­
to mais reduzido, o que, entre 
muitas outras coisas, resulta que a 
legislação tenha caráter precipi­
tado e não possa ser objeto de um 

'estudo conciencioso. A existência 
da já referida "Comissão Perma­
nente" não soluciona o problema, 
uma vez que acautela, apenas, a 
supremacia constitucional do Con-
gresso." ' 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - Estou ou­
vindo com atenção o brilhante discur­
so que V. Ex. a pronuncia nesta tarde. 
Irei ler seu discurso e examiná-lo com 
maior cuidado, porque desperta inte­
rêsse a matéria que V. Ex. a traz ao 
conhecimento desta Casa. Na verda­
de, com suas observações acêrca das 
reuniões do Parlamento Latino-Ame­
ricano, V. Ex. a presta inestimável ser­
viço ao Senado, ao Congresso brasilei­
ro, enfim. Nestes tempos agitados em 
que o Poder Executivo, em tôda a par­
te, procura ser forte e até mesmo -
por que não dizer? - autocrático, o 
Parlamento tem uma missão ·muito 
important~ e decisiva na consolidação 
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da democracia. Se o Parlamento não 
der conta das suas obrigações, se o 
Parlamento não reouver as suas deci­
sões, se o Parlamento não tiver o po­
der decisório, o poder deliberativo, na 
amplitude do têrmo, iremos perder 
terreno e também colaborar .indireta­
mente para que o Executivo, em tôda 
parte, faça do Parlamento um órgão 
qUase que inativo. O discurso de V. 
Ex. a é, realmente, um toque de clarim. 
Quero congratular-me com a Casa 
pela abundância da matéria, pela de­
dicação e pela lealdade da missão de 
V. Ex.a - missão cumprida, podería­
mos dizer. Meus parabéns 1 O nosso 
Partido se congratula com V. Ex.a Te­
nho certeza de que estou falando em 
nome de tôda a Bancada - o nosso 
Líder está ouvindo, todos os meus 
companheiros estão - tenho certeza 
de que concordam com o meu pronun­
ciamento. Estamos felizes pela parti­
cipação de V. Ex. a no Parlamento La­
tino-Americano e pelo trabalho que 
vem de trazer ao nosso Senado. 

O Sr. Franco Montoro -Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA- Com 
muito prazer, Senador. 

O Sr. Franco Montoro -Acho opor­
tuno, depois do oportuní.ssimo aparte 
do nobre Senador Benjamim Farah, 
ressaltar êste aspecto, que parece 
realmente fundamental, dessa magní­
fica exposição que V. Ex. a faz. a im­
portância que tem o Parlamento na 
vida das democracias. V. Ex. a desta­
cou à função legislativa, a função fis­
calizadora e a função política. 

O SR. ADALBERTO SENA - E a 
função da criação da opinião pública. 

O Sr. Franco Montoro - E a fun­
ção da criação da opinião pública, que 
fica vinculada ao aspecto político do 
relatório do Senador Tomás Pablo. 
Quero citar. uin aspecto da importân­
cia dessa atuação do Parlamento La­
tino-Americano: há mais de dez anos, 
foi atraVés dos Parlamentos que se le­
vantou, no Continente, a idéia da in­
tegração da América Latina, de uma 
comunidade latino-americana. Poucos 
talvez compreendiam; muitos gover­
nos repeliam, achavam que era divi­
são no Continente falar-se numa in­
tegração da América Latina. Mas~ e 
aí se ressalta a importância política 
do Parlamento - aquilo que os Parla­
mentos diziam, há dez anos, começam 
agoi'a os Executivos a sentir e procla­
mar e nisso merecem os nossos aplau­
sos evidentemente. Ainda hoje, o Mi­
nistro das Relações Exteriores do Bra­
sil deu entrevista ressaltando a im­
portância desta comunidade la.tino­
americana, a integração de tôda a 
América Latina para que, juntos, os 
países possam lutar pelo desenvolvi­
mento. Os Parlamentos foram pionei­
ros, se anteciparam, apresentaram as 
primeiras luzes, e depois - e natural 
que assim seja- os Executivos come­
ça~am a c·omp_ree_ncte:ç- ·a ~ição. :e a im-

portância política do Parlamento. Daí 
a oportuna intervenção do senador 
Benjamin Farah, ao lembrar tudo 
isso supõe, cmtno,,a:nt<,cede.nt 
suposto, a 
independência 
Parlamento 
uma grande re,;pcmsa~ 

todos nós. V. a,~~~;~~\~~·~.~0c tribuição à luta pela n 
mocrática da vida pública 
americana e brasileira, com o seu es­

. plêndido relatório. Quero associar mi­
nhas: palavrás, às dos demais Senado­
r·~-s que se con,kr,atularam com V. Ex.a 

O SR. ADAJ',B~,RTO SENA - Sou 
muito reconhecid(L .às palavras, às 
Ponderações de V.~~ Devo dizer que, 
no decorrer dêste discurso, êste aspec­
to foi deixado exatamente para o fim, 
para uma conclusão. 

O ·sr. Franco Montoro - Desculpe 
S·e me antecipei às suas concl:usões. 

O SR. ADALBERTO SENA - Não! 
l\fão se antecipou! Aliás, já fizemo& 
alguns antecedentes. 

O Sr. Benjamin Farah - Estamos 
em consonância com V, Ex. a 

O SR. ADALBERTO SENA - Obri­
g·ado. 

Aí está, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, resumida em parte, mas tex­
tualmente reproduzida em pontos 
substanciais, o tema esboçado pelo 
Senador Tomás Pablo e que, confor­
me sublinhei inicialmente, foi o ponto 
alto das apreciações do grupo em que 
fui integrado. 

Os conceitos e observações do ilus­
tre parlamentar não se revestiram, 
como se vê, do caráter dogmático, 
nem se lhes emprestou o mínimo sen­
tido de generalização. Descreve-se um 
panorama, delineia-se um quadro, 
mas, quanto a cada um dos detalhes 
significativos, a coloração dominante 
é invariàvelmente aquela em que se 
deixa entrever a sugestão de novos 
matizes, ou, para usar a própria ex­
pressão do autor. um constante "con­
vite ao diálogo". 

Certamente as suas apreciações são 
eáusticas e, por vêzes, incisivas. Mas, 
se bem as interpretarmos, uma a uma, 
na sua gênese e na sua seqüência 
lógica, bem veremos que, de modo 
algum conduzem a ilações desfavorá­
veis à instituição parlamentar. O que 
sobretudo as inspira e as fundamen­
·Ga é, pelo contrário, aquela prévia e 
inabalável convicção da necessidade 
de defendê-la. Mas defendê-la, não 
pela justificação de suas presentes 
condições funcionais, mas por meio 
de mutações que, prestigiando-a e 
habilitando-a_ a trabalhos mais efi­
cierites, a entrosem na dinâmica das 
t:.ransformações sociais e políticas que 
inelutàvelmente se vão operando nas 
nações do continente. 

Bem confir;nam elas ,esta asserção 
de Ortega, .citada, aliás, pelo autor: 

"existe uma ·série de objeções válidas 
ao modo de se conduzirem os Parla­
mentos tradicionais, mas nenhuma 
autoriza a conclusão de que se deva 
suprimir a .instituição parlamentar, 
senão, ao contrário, tôdas elas, por 
via direta e evidente, demonstram a 
necessidade ·de reformá-la. E o me­
lhor que humanamente se pode dizer 
de alguma coisa é que ela necessita 
reformar-se, porque isto . implica na 
convicção de que tal coisa é impres­
cindível e capaz de nova vida." 

Por tudo isso, o trabalho do Sena­
dor Tomás P"ablo, a par dos gerais 
aplausos que recebeu, de pronto des­
pertou o interêsse dos delegados pre~ 
sentes, concentrando, daí por diante, 
tôdas as atenções. 

Aceito o "convite ao diálogo", re­
presentantes de vários países se es­
meraram em apreciá-lo à luz das 
experiências nacionais, sempre com 
vista ao desenvolvimento das teses, 
mediante outras contribuições, tôdas 
tendentes à busca de denominadores 
comuns capazes de, tanto quanto pos­
sível, conferir ao problema a caneta~ 
ção de "comunidade", pela qual rela­
tivamente a esta e outras questões, 
vem invariàvelmente se empenhando 
o Parlamento Latino-Americano. 

Para não abusar da atenção dos 
colegas, limito-me a referir três des­
sas contribuições, a título de exelll:­
plos dignos de figurar neste relatório. 

No decorrer dos debates, surgiu 
controvérsia quanto à opção entre o 
unicameralismo e o bicameralismo. O 
Senador Jorge Montes, do Partido 
Comunista chileno, pretendendo jus­
tificar o unicameralismo ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) (Fazendo soar a campai­

- nha) - Lembro ao nobre orador que 
o seu tempo está esgotado. 

O $R. ADALBERTO SENA - Peço 
a V. Ex.a mais dez minutos para con­
cluir. 

... após criticar as chamadas "11~ 
herdades formais" pugnou pela insti­
tuição de uma Câmara Popular, den­
tro de um sistema em que fica pre­
vista a expulsão dos deputados cuja 
atuação deixasse de corresponder à 
delegação popular que recebera. 

Contràriamente a tal ponto de vis~ 
ta, duas manifestações não tardaram. 

Em declarações à imprensa, o Se­
nador venezuelano Jorge Dager, Pre­
sidente do Parlamento Latino-Ame~ 
ri cano, assim se expressou: 

"Na realidade, ter um sistema 
bicameral ou unicameral é assun­
to interno de cada país. Ambos 
os sistemas existem no continen­
te. Outra coisa são naturalmente 
as funções que podem outorgar-se 
a Parlamento de uma ou de duas 
Câmaras e a . forma como são 
el~itos o~ s,eus .me_mbro_s~ 
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Por exemplo, uma Câmara no es­
tilo corporativo de Mussolini ou 
uma Assembléia do Povo, como a 
da Bolívia, não se ajustam a um 
regime democrático." 

Outra reação - e esta mais ve­
emente - foi a do Deputado Hector 
Valderrama, do Partido Democrata 
Cristão da Venezuela, que, falando 
perante a Comissão, disse o seguinte: 

HHá que aprender-se o verdadei­
ro sentido de uma proposição 
dêsse tipo. Se se trata de substi­
tuir um sistema bicameral pelo 
unicameral, deixando vii?;entes as 
atribuições do Parlamento, seria 
uma reforma importante, porém, 
formal. Para aceitar ou rejeitar 
a idéia, teríamos que ver prévia­

, mente o próprio projeto. 

Se, na intenção, não está envol­
ta uma questão de doutrina, o 
Chile pode ser tão democrático 
com uma ou com duas Câmaras. 
O outro sentido que pode dar·se 
à Câmara única é o de mudar­
se o sistema institucional vigente. 
Temos o direito de pensar nisso, 
se estudarmos o programa da 
Unidade Popular. Ali se ·fala de 
algo mais distinto do que enten­
de a maioria por Câmara única. 1 

Trata-se de criar uma Assembléia 
do Povo que ponha fim à separa­
ção e independência dos Três Po­
dêres. Essa Assembléia do Povo 
passa a ser geradora dos dois ou­
tros Podêres. 

O Presidente da República perde 
suas atuais faculdades para ad­
ministrar o País. O Poder Judiciá­
rio passa a depender da Câmara 
única. Esta Câmara se colocaria 
na cúpula do Poder. Ademais, es­
taria integrada por representan­
tes designados por sindicatos e 
outros grupos locais. O mandato 
dos parlamentares seria essen­
cialmente revogável e dependeria 
dêsses grupos, com o que eViden­
temente perderiam sua indepen­
dência. De acôrdo com o progra­
ma da Unidade Popular de uma 
questão técnica sôbre um sistema 
unicameral ou bicameral; trata­
se, sim, de modificar substancial­
mente todo o nosso regime polí­
tico." 

A terceira das aludidas contribui­
ções, tivemo·la em moção da delega­
ção brasileira, sob a inspiração do seu 
Presidente, o culto e sensato Deputado 
Geraldo Guedes, o qual, em face da 
complexidade do tema e atendendo 
aos comuns desejos de fortalecer a 
atividade parlamentar, propôs que as 
matérias voltassem a ser debatidas, 
na próxima reunião de Caracas, por 
uma Comissão Especial, perante a 
qual cada delegação poderia apre­
sentar completas e minuciosas infor­
mações sôbre o Parlamento e a vida 
legislativa de seus respectivos países 

e se possibilitasse, no temário, o es­
tudo das seguintes questões: 

"1 - Leis Orgânicas dos Parti­
dos Políticos; 
2 - Lei eleitoral; 
3 - Lei interna dos Parlamentos 
e dos processos legislativos; 
4 - Estatuto, de Assessoria; 

5 - Estatuto de Divulgação e de 
Comunicação; 
6 - Pessoal administrativo-téc­
nico do trabalho- parlamentar; 
7.- Outros assuntos correlatos." 

Deixarei de enumPrar as conclusões 
finais do trabalho L.J Senador Tomás 
Pablo, porque, de preferência, mandei 
dilografá-las para distribuir, como o 
faço agora, entre os colegas desta 
Casa. 

E não quero concluir êste relatório 
sem fazer referência especial a fatos 
e circunstâncias de nossa visita à ca­
pital chilena. 

No dia 8, pela manhã, o Presidente 
Salvador Allende recebeu, no Palácio 
de La Moneda, tôdas as delegações, 
e, nas palavras que lhes dirigiu, co­
meçou por dizer que o seu Govêrno é 
a expressão da vontade popular re­
fletida nas urnas e ratificadas pelo 
Congresso Nacional. Daí a sua satis­
fação nesse contacto com parlamen­
tares. Assinalou que o Programa que 
tem "como autor fundamental o po­
vo, êle o realizará sôbre a base do 
respeito irrestrito, aos direitos que o 
povo tem conquistado e se represen­
ta na ampla liberdade de idéias, reu­
niões, associação e informação". 

Ao referir-se aos processos políticos 
de outros países, ressaltou: "Sempre 
sustentaremos que cada povo tem a 
sua própria realidade e, frente a ela, 
devem adequar-se os caminhos que 
conduzem aos proc"essos 9ue o povo 
deseja. Os sonhos dos nossos patri­
arcas puderam - e êste é um anelo 
nosso - converter-se em realidade, 
para que a América Latina tenha voz 
de povo unido e, portanto, possa fa­
zer respeitar os seus direitos." 

Quero ressaltar a lhana acolhida e 
a assistência que nos dispensou a Em­
baixada do Brasil, desde a recepção 
no aeroporto até à manhã do nosso 
regresso. O Embaixador Câmara Can­
to, secundado pelo Ministro Joaquim 
Serra e todo o corpo diplomático, in­
clusive duas gentis funcionárias, des­
velaram-se, em verdade, em nos pro­
porcionar, em diligências e subsídios, 
a ajuda necessária ao melhor desem­
penho da nossa missão. E não pode­
mos esquecer, num gesto de reconhe­
cimento, a homenagem que ainda nos 
prestaram com um jantar nas Pró­
prias dependências da Embaixada. 

Devo, por igual, destacar aS expres­
sões de cordialidade com que nos en-

volveram as outras delegações e, de 
modo geral, o povo de Santiago. 

Quando daqui partimos, alguns co­
legas nos advertiram quanto à possi­
bilidade de, nas reuniões, ouvirmos 
alusões desprimorosas à situação po­
lítica do nosso País, visto que, nou­
tros encontros de parlamentares da 
América Latina, assim ocorrera por 
mais de uma vez. 

Não se efetivou, porém, tal vaticí­
nio, senão exatamente o -oposto. Em 
nenhum dos debates, quer na nossa 
comissão, quer na outra, ouviu-se 
qualquer expresão que nesse sentido 
pudesse ser entendida. E quando nas 
orações proferidas se fêz referência ao 
Brasil, foi justamente para aludir à 
sua grandeza sob determinados as­
pectos. 

Também em nossos contactos com 
as autoridades e com o povo em nos­
sas incursões pelo comércio, a nota 
dominante foi a cordialidare e a sim­
patia dos chilenos, confirmando-se o 
dito de um dos recepcionistas desig­
nados pelo Senado do Chile, de que, 
naquele país, a simples condição de 
ser brasileiro já vale por um passa­
porte. 

Ora, Senhor Presidente, o estrei­
tamento de tais tipos de relações 
vem sendo, na minha observação, uma 
das conseqüências mais flagrantes dos 
encontros promovidos pelo Parlamen­
to Latino-Americano. Num mundo 
hoje dividido, e na nossa América 
também em vias de divisões ideológi­
cas, é preciso, antes de tudo, que, pela 
via sentimental, cheguemos aos esta­
dos de espírito, às disposições de en­
tendimento e de fraternidade, sem os 
quais será difícil a integração econô­
mica, política e cultural que se têm 
por escopo. 

Todos sabemos que os~ ideais do 
Parlamento Latino-Americano são 
muito ambiciosos, porque perseguem 
a integração em quase tôdas as áreas 
da vida das nações do continente. e 

.em todos os níveis dos Podêres que a 
regem ou controlam. Mas, a despei­
to de tudo isto, exemplos da História 
põem em evidência a fôrça incoercí­
vel dos grandes ideais, e os seus êxitos 
em face da reação das rotinas, dos 
preconceitos e, em suma, das duras 
realidades dentro das quais se deba­
tem os seus propugnadores. 

O Sr. Danton Jobim - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Danton Jobim - Peço des­
culpas por fazê-lo nesta hora em que 
V. Ex. a encerra êsse brilhan tís.simo 
discurso-relatório mas é para que não 
deixe de figurar a minha voz entre 
aquelas que felicitaram, de início, Jo­
go, V. Ex.a, por ter tido a idéia de 
prestar contas tão minuciosas do que 
se passou na reunião da União Par-



lamentar Interamericana de Santia­
go do Chile. Conheço bem o Chile e 
sei a grande admiração que lá se de­
vota ao Brasil: uma espécie de sen­
timento difuso, vamos dizer assim, sem 
base em argumentos de ordem pura­
mente racional. com base histórica, 
que faz com que a Brasil apareça no 
Chile sempre como o grande amigo. 
Tenho a impressão, mesmo, que os 
resultados das últimas eleicões não 
terão fôrças ·para modificar~ essa si­
tuação, sobretudo quando verificamos 
que o Chile estã pràtlcamente dividi­
do: 50% está com o Presidente Allen­
de, 50% ficou com os seus adversários. 
Estou certo, portanto, que tanto o 
Presidente Allende, como todos os po­
líticos que a êle se. opõem neste mo­
mento no Chile, comungam na mesma 
simpatia pelo nosso Pais. De maneira 
que V. Ex.a teve a ventura agora de 
visitar uma nação que é profunda­
mente amiga do Brasil. Estou certo 
de que as expressões que V. Ex.a ou­
viu, no Chile, se repetirão, daqui a 
um, dois ou dez anos, quando V. Ex.a 
novamente tenha a felicidade de vi­
sitar aquêle País. 

Mas, o que quero mesmo fazer, nes­
te momento, é deixar as minhas feli­
citações aqui consignadas a V. Ex.a, 
pelo brilho com que está se desincum­
bindo dessa tarefa que se impôs. de 
apresentar um relatório como êsse, 
ao Senado. sôbre a missão que dêle 
recebeu. Muito obrigado. 

O SR. ADALBERTO SENA- As pa­
lavras de V. Ex.a muito me comovem. 
~ Um dêsses ideais, bem vimos, é l1 
da reformulação em têrmos altos, e 
não de simples imposições de atitudes, 
do Poder que aqui representamos. De 
uma reformulaç.ão, por isso mesmú, 
que parta daquele pressuposto de que 
a própria expressão ''democracia re­
presentativa" é redundante senão, 
talvez, necessàriamente enfática; da­
quele pressuposto de que. conforme a 
primeira das conclusões do trabalho 
do Senador Tomás Pablo: 

"todos os sistemas políticos con­
temporâneos que merecem o títu­
lo de democráticos, exibem a exis­
tência de um Parlamento dotado 
de efetivo poder e habilitado a 
cumprir de forma eficiente as 
suas funções. Neste sentido, a 
inexistência do Parlamento ou a 
sua subordinação, são sintomas 
claros da vigência de um regime 
contrário à democracia. Por isto 
deve afirmar~se de modo veemen­
te que, na própria medida em que 
o régime democrático se caracte­
riza pelo pêso, preàominio e re­
presentação da opinião pública 
nos processos de eleição dos ór­
gãos do Estado e do cumprimento 
de suas funções, o Parlamento, 
como o mais claro e genuíno re­
presentante dessa opinião públi­
ca. é condição sine qua non para 
existência de um govêrno do povo, 
pelo povo e para o povo". (Muito 
betn! Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS 
SENAPC)RES: 

Geraldo 
Távora -
Jessé Freire 
- Milton 
- Paulo 
Mello - Luiz Cavalcanti - Au­
gusto Franco - Leandro Maciel 
- João' Calmon - Vasconcelos 
·Torres - Benjamin Farah -
Gust!tVG'_ -'f.()apanema - Orlando 
Zancaner <'!.!i. · .- _iva .. l. Caiad_? -Osires Teixei- -. attos Leao -
Lenoir VargaS. . ~-

0 SR. PRESIDEN (Carlos Lin-
denberg) - Sôbre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

É- lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N." 139, de 1971 

Sr. Presidente: 
Na forma regimental, requeiro a 

transcricão nos Anais do Senado Fe­
deral do "Relatório do Sr. Onaldo 
Xavi~r de Oliveira - Representante 
dos Produtores de Cacau do Brasil ·­
na XVI Assembléia da Aliança dos 
Países Produtores de Cacau, realizada 
no período de 17 de maio a 1.0 de 
junho de 1971, em Abidjan, Costa. do 
Marfim, na África, e Genebra, Smça, 
na Europa". 

Sala das Sessões, 27 de julho de 
1971. - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Nos têrmos do art. 234,. § 
1.0 , do Regimento Interno, o. re9-uer~­
mento será submetido à Com1ssao DI­
retora. 

O SR. F1LINTO MüLLER - Pe~o 
a palavra, Sr. Presidente, como LI­
der da Maioria. 

O SR. PRES1DESTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Filinto Müller. 

O SR. FILINTO MüLLER (Como 
Líder da Maioria. (Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, antes de 
entrar diretamente no assunto que 
me traz à tribuna, desejo ratificar as 
congratulações dos Vice-Lídere~ Ruy 
santos e Antônio Carlos que, mter­
pretando os sentimentos da Maioria 
desta Casa, aplaudiram os trabalhos 
realizados pela Delegação brasil.eira 
à Reunião do Parlamento Latmo­
Americano, há pouco relatados pelo 
eminente Senador Adalberto Sena. 
Eu me congratulo também com os 
nossos representantes, com a nossa 
delegação chefiada pelo Deputado 
Geraldo Guedes e com os represen­
tantes do Senado, Senadores Arnon 
de Mello e Adalberto Sena, pelo tra­
balho que puderam realizar no Chile. 

Aproveito também esta 11equena 
divagação, Sr. Presidente, para, re-
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ferindo as expressões do nobre Sena­
dor Da.nton Jobim, quando acentuou 
que no Chile o Brasil é admirado . e 
estimado acentuar que,. no Brasil, 
em contr'apartida, o Chile é muito es­
timado e os chilenos considerados 
nossos irmãos. 

Sr. Presidente, pedi a palavra com 
outro objetivo. Gostaria de registr~r 
nos nossos Anais um fato que consi­
dero da mais alta importância, um 
fato promissor para as nossas rela­
ções internacionais. 

Há poucos dias, cumprindo orien­
tação e determinação do Pr~sidente 
Médici o Ministro das Relaçoes Ex­
teriore~ o grande Embaixador Mário 
Gibson 'sarboza, figura que dá brilho 
ao desempenho das suas funções de 
Ministro e que eleva o nome do Bra­
sil, partiu de Brasília com destino 
aos países da América Central para 
uma visita de cordialidade, de amiza­
de, para uma visita que não tínha, 
como declarou S. Ex.a, ainda hoje, 
aos jornalistas, o intuito de estabele­
cer zonas de influência nem de con­
quista de mercados, mas que. tinha 
como objetivo primacial estreitar os 
laços de amizade que nos unem àque­
les países da América Central. 

Durante longos anos, Sr. Presiden­
te cultivamos amizade com êsses pai­
se~ da América Latina, mas, até certo 
ponto, no Brasil, quando falamos em 
latino-americanos, geralmente esta~ 
mos com o pensamento voltado para 
os países da América do Sul e a 
América Central, que tem as mesmas 
raízes, as mesmas origens ibéricas que 
nós temos, a América Central, via de 
regra, ftca, até certo ponto, posta de 
lado nás nossas cogitações, embora 
mantenhamos as . melhores relaçõe.$ 
diplomáticas, culturais e comerciais. 

O Ministro Mário Gibson Alves 
Barboza, Sr. Presidente, ê o primei­
ro Ministro das Relações Exteriore.s 
do Brasil que visita êsses países _?a 
América Central. Na sua excursao, 
s. Ex.a visitou a Guatemala, Nicará­
gua, Costa Rica, Honduras e El Salva­
dor. Em outra etapa de viagens, S. 
Ex.a irá a Trinidad~Tobago e, tam­
bém, às Guianas. 

Assim, Sr. Presidente, o Govêrno 
brasileiro, por meio do seu represen­
tante máximo no setor das relações 
internacionais, que é o Ministro das 
Relacões Exteriores, vai procurando 
estreitar cada vez mais os laços de 
amizade entre os povos, para que 
através desta amizade possamos pres­
tar uma colaboração aos nossos ir­
mãos sul~americanos, dêle receben­
do, também, a colaboração que nos 
possam dar e criar um ambiente de 
paz, de ordem e de tranqüilidade, 
dentro do qual possamos trabalhar, 
êles e nós, para desenvolver nossos 
países. 

Q Brasil, nessa excursão e atrávés 
do Ministro Mário Gilbson Alves Bar-
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hoza, abriu uma Unha de crédito aos 
países visitados da ordem de um mi­
lhão de dólares para cada um. Foi 
mais uma demonstração do n{lsso 
aprêço, da nossa consideracão e do 
nosso interêsse em concorre"r para o 
desenvolvimento das nacões vi.s.ita-
das. · 

O Ministro Mário Gibson Alves 
Barb<:lza foi recebido da forma a mais 
cordial possível, acolhido com verda­
deiras manifestações de aprêço, de 
simpatia, não sàmente dirigidas à 
sua pessoa mas ao Brasil, ao Govêr­
p.a brasileiro, que teve a iniciativa de 
determinar tal visita. 

. Sei de um fato que, talvez, seja 
Ignorado por muitos dos eminentes 
Senadores aqui presentes, pois eu 
próprio o ignorava até ontem. 

O Ministro Mário Gibson Barboza, 
ao visitar a Nicarágua, teve a satis­
fação de encontrar grande número de 
personalidades do pais que o cumpri­
mentavam falando português, e que 
lhe informavam haverem concluído 
seus estudos superiores no Brasil, em 
virtude de convênios que existem en­
tre a Nicarágua e o Brasil para a con­
cessão de bôlsas de estudos a estu­
dantes. 

São homens que formaram a sua 
mentalidade, que desenvolveram seu 
curso superior nas nossas universida­
des, nas nossas escolas e que se habi­
litaram a trabalhar pela sua pátria. 
que para ela regressam e guardam a 
melhor recordação dos tempos que 
passaram no Brasil, estudando, aper­
feiçoando seus conhecimentos, prepa­
rando-se para a luta pela vida, pre­
parando~se, enfim, a prestal\ os me­
lhores e os mais relevantes serviços à 
sua pátria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, êsse 
foi um dado que me impressionou so­
bremaneira: na Nicarágua, há cêrca 
de 500 personalidades formadas no 
Brasil, através de bôlsas de estudos, 
concluindo em nosso País seus cursos 
superiores. Essa informação, recebida 
pelo Ministro Mário Gibson Barboza, 
na capital de Nicarágua, deve ter si­
do muito grata ao seu espírito de pa­
triota, de bom brasileiro, como tam­
bém é grata ao nosso espírito, pois 
que me impressionou enormemente 
quando dela tive conhecimento. 

O Ministro Mário Gibson Barboza. 
prosseguindo no cumprimento da ori­
entação do Govêrno do Presidente 
Médici, visitará, como disse, outros 
países. E nós, no Brasil, continuare­
mos a realizar esta obra de aproxi­
mação, de entendimento e de harmo­
nia entre os povos, especialmente en­
tre os latino~americanos e entre os 
povos da América, de modo geral, pa­
ra que através desta harmonia nós 
possamos ser fortes e valer-nos uns 
aos outros, a fim de assegurarmos a 
paz e a tranqüilidade ao nosso con­
tinonte. 

Não importa. Sr. Preslrlente. qne vn~ 
zes divergentes surjam aqui ou aco~ 
lá fazendo restrições à nossa Pátria, 
querendo àpontar, como· verdade.iros, 
fatos que não são exatos, atribumdo 
a{) nosso Govêrno medidas ou erros 
que não foram cometidos. Não im~ 
porta que essas vozes, mesmo partin~ 
do de figuras de responsabilidade, sur~ 
jam aqui ou acolá. O que importa é 
o conceito que o Brasil vai conquis­
tando em todos os países da América 
e do mundo, pela sua atuação serena, 
pela sua atuação acertada e pelo es­
fôrço que faz para manter no mais 
alto nível, no mais alto grau de res­
peito mútuo as suas relações com os 
países da América e do mundo. 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. FILINTO MüLLER - Com 
todo prazer. 

O Sr. Franco Montoro - Quero, no­
bre Senador Filinto Müller, em nome 
de meus companheiros de bancada, 
dirigir a V. Ex.a o nosso aplauso en­
tusiástico a essa orientação do Mi­
nistro das Relações Exteriores e do 
Govêrno brasileiro, no sentido de uma 
aproximação com as demais nações 
da América Latina. ~ste aplauso é 
que nos dá autoridade para, quando 
discordarmos de outras intervenções, 
de outras atuações, apresentarmos, 
também, as nossas restrições, quando 
se tratar, como no caso, do encalili­
nhamf'nto de solução que nos pareça 
fundamental para o nosso desenvol­
vimento. Nenhum país se desenvol­
verá isolado. o desenvolvimento bra­
sileiro está condicionado, evidente~ 
mente, ao de todo o Continente. Por­
tanto, é de p:Í'ofunda sabedoria, e cor­
responde a palavra de V. Ex.a. ao des­
dobramento do que vem de dizer o 
nosso colega Senador Adalberto Sena 
sôbre o Parlamento Latino-America­
no. É o mesmo 'ideal tle aproximação 
das nações da América Latina, para 
que, unidas, possam lutar contra o 
subdesenvolvimento. Sempre que o 
Govêrno estiver neste caminho, me­
recerá nosso aplauso, como tenho a 
satisfação de transmitir a V. Ex.a, 
neste momento. 

O SR. FILINTO MüLLER - Agra­
deço, Sr. Presidente, as palavras do 
eminente Senador Franco Montoro, 
que tem grande autoridade. e é figu­
ra de destaque do seu Partido. Agra­
rleço. sobretudo porque elas re­
presentam o pensamento do Partido 
da Oposição, como S. Ex.a declarou. 

Realmente, em se tratando de in­
terêsse do Brasil, não há Partido da 
Sítuação e Partido da Oposíção. Há 
brasileiros; brasileiros que têm cons­
ciência nítida e perfeita dos seus de­
veres, e um desejo forte, acentuado, 
de bem servir ao Brasil. 

São estas, Sr. Presidente, as pala­
vras com que desejava registrar o fa­

. to auspicioso da ·visita do Ministro 
Gibson Barboza aos países da Améri­
ca Central. 

Acrescento, para finalizar, que é 
minha intenção pedir ao Presidente 
do Senado Federal que convide o emi­
nente Ministro Mário Gibson Barboza 
para, em ocasião oportuna, compare­
cer a nossa Casa, em nosso auditório, 
e em reunião ampliada da Comissão 
de Relações Exteriores fazer uma ex­
posição sôbre os rumos da· política in­
ternacional brasileira, sobretudo do 
que já se tem obtido, e sôbre os êxitos 
que essa política vem conquistando. 

O Ministro Mário Gibson Barboza 
é, sem favor, uma das figuras mais al­
tas da nossa atual geração que exerce 
cargos de administração, cargos de 
direção no Govêrno. É homem de va­
lor moral e de grande valor intelectu­
al. O Senado, pela sua grande maio­
ria, bem o conhece, porque S. Ex. a., em 
vária,s oportunidades, compareceu à 
Comissão de Relações Exteriores pa­
ra apresentar as suas idéias, nas 
oportunidades de ser designado Em· 
baixador no Paraguai, em Washing­
ton etc. O Senado conhece e admira 
S. Ex.• pela sua atuação. Assim, será 
um prazer para nós tê-lo aqui, de ma­
neira informal, para, em palestra, 
nu:m debate, nos pôr a par do que vem 
realizando no terreno das Relações 
Exteriores, sob orientação do Presi­
dente Médici. 

São estas, Sr. Presidente, as pala­
vras que desejava pronunciar regis­
trando um fato que reputo, como dis­
se, o mais promissor para as nossas 
relações internacionais. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Terminada a Hora do 
Expediente. 

Presentes 61 Srs. Senadores. 

Há. número regimental. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno suplemen­
tar, do suhstitutivo do Senado 
(oferecido pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça em seu Parecer 
número 237. de 1971) ao Projeto 
de Lei da C?mara n.O 36, de 1970 
Inúmero 1.102-D/63, na Casa de 
origem), que altera dispositivos do 
art. 434 do Código de Processo 
Penal. 

Em discussão o substitutivo, em 
turno suplementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra; 
declaro encerrada a discussão. 

. Encerrada a discussão do substitu­
tivo, é dado como definitivamente 
aprovado, nos têrmos do art. 319, do 
Regimento Interno. 
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A matéria vai à Comissão de Reda­
ção. 

É a seguinte a matéria apro­
vada: 

SUBSTITUTIVO 

Altera dispositivos dos arts. 464, 
484 e 607 do Código de Processo 
Penfl. 

Art. 1.0 - O art. 464 do Código de 
Processo Penal, passa a ter o seguinte 
parágrafo único: 

"Parágrafo único - São tam­
bém impedidos de servir no Con­
selho os jurados que tenham 
tomado parte em julgamento 
anterior do mesmo Processo." 

Art. 2.0 
- Passando a V, VI e VII, 

os atuais n.0 s do art. 484 -Ia Código 
de Processo Penal, redija-se assim o 
primeiro dêles: 

"IV - Se o réu alegar legítima 
defesa ou êrro de fato quanto à 
legítima defesa, será formulado 
apenas um quesito sôbre a atua­
lidade ou iminência da agressão." 

Art. 3.0 
- Fica suprimido o * 3.0 

do art. 607 do Código de Processo 
Penal. 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O GR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 35, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n.0 245, 
de 1971), que suspende disposições 
da Constituicão do Estado da 
Guanabara, fulgadas inconstitu­
cionais pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peÇa a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto irá à Comissão de Re­
dação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 35, DE 1971 

"Suspende disposições da Cons­
tituição do Estado da Guanabara, 
julgadas inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal." 

Art. 1.0
- É suspensa a execução das 

·seguintes disposições da Constituição 
-do Estado da Guanabara julgadas in-

constitucionais por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal: 

1) no art. 53, III, as expressões: "dos 
Tribunais inclusive inferiores" e "dos 
magistrados e serventuários da Jus­
tiça pagos pelos cofres públicos". 

2) no art. 53, IV, as expressões: "ou 
no tribunal de alçada". 

3) o inciso c do parágrafo 3.0 do ar­
tigo 57. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 36, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n.0 246, 
de 1971), que suspende a execução 
do art. 7. 0 da Lei Federal n. 0 4.116, 
de 1962, declarado inconstitucio­
nal por decisão definitiva do Su­
premo Tribunal Federal, aos 18 
de março de 1971. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Re­

dação. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N. 0 36, DE 1971 

"Suspende a execução do artig·o 
7.0 da Lei Federal n.0 4.116, de 
1962, declarado Jnconstitucional 
por decisão definitiva do Supre­
mo Tribunal Federal, aos 18 de 
março de 1971." 

Art. 1.0 - É suspensa a execução do 
art. 7.0 da Lei Federal n.0 4.116, de 
1962, declarado inconstitucional por 
decisão definitiva do Supremo Tribu­
nal Federal, prolatada aoa 18 de mar­
ço de 1971. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 4 

Discussão. em 1.0 turno (apre­
ciação preliminar da constitucio­
nalidade, nos têrmos do art. 297 
do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 29/71, 
de autoria do Sr. Senador Bene­
dito Ferreira, que acrescenta pa­
rágrafo ao artigo 3.0 do Decreto­
lei n.0 594, de 27 de maio de 1969, 

que instituiu a Loteria Esportiva 
FederaL tendo PARECER, oob 
n.0 242, de 1971, da Comissão -
de Constituição e JustiÇa. pela in­
constitucionalidade. 

Em discussão o projeto quanto à 
constitucionalidade. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, declaro en 
cerrada a discussão. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer senta 
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.' 29, DE 1971 

Acrescenta parágrafo ao artigo 
3.0 do D.ecreto-lei n.0 594, de 27 de 
maio de 1969, que instituiu a Lo­
teria Esportiva Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Acrescenta-se ao art. 3.0 

do Decreto-lei n.0 594. de 27 de maio 
de _1969, o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único - A programa­
ção tratada no artigo observará 
também o critério ·de aplicação de, 
no mínimo, oitenta por cento da 
renda liquida nas regiões de pro­
cedência da receita." 

Art. 2.0 - Entrará esta lei em vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos para est:· 
oportunidade. 

Tem a palavra o Sr. Senador Lou 
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Senhor Presidente, Senhores Senado­
res, recent-emente o ilustre Superin­
tendente da SUVALE, Coronel Wilson 
Santa Cruz Caldas, declarou -perante 
a Comissão do Vale do São Francisco, 
da Câmara dos Deputados, que o Pla­
no de Irrigação do Nordeste, através 
das suas prioridades, demonstra o em­
penho e o acêrto com que o Govêrno 
Federal está tratando o problema das 
sêcas nordestinas. 

Representando aqui o Estado de 
Sergipe, um dos que mais agudamen­
te sofreram, êste ano. os efeitos da­
nosos das longas estiagens, posso as­
segurar que as irrigações vêm aten­
der a uma justa 'necessidade das po­
pulações norde&tinas, sendo válidos 
todos os sacrifícios feitos para a sua 
concretização em favor da agricultura 
nordestina. 

t para nós motivo de satisfação 
saber, como afirmou o Supe-1:intenden-
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te da SUVALE, que o Plano de Irriga­
ção do Nordeste prevê, até fins de 
1974, a irrigação de nada menos de 50 
a 60 mil 'hectares na bacia do São 
Francisco, o que muito virá contri­
buir para o desenvo1vlmento da região. 

Deve-se acrescentar que o Plano 
tratará, não sOmente da irrigação por 
gravidade, mas também por bombea­
mento. que embora seja um método 
mais dispendioso atenderá a um maior 
número de agricultores, iá sendo dig­
nos de citação os resultados positivos 
verificados no Projeto Bebedouro, on­
de as experiências foram vitoriosas 
em todos os sentidos. 

São medidas assim objetivas, efí­
cientes, que vem. adotando o Govêrno 
Revolucionário, visando impulsionar o 
progresso do Nordeste do ·País, que 
despertam, em todos, grandes espe­
ranças de que num futuro não muito 
distante, desaparecerão os desequilí­
brios regionais e o Brasil inteiro cres­
cerá integrado dentro do seu destino 
~istórico de grande -Nação. 

~sse meu otimi-smo quanto às pers­
pectivas que se abrem para o meu Es­
tado não impede que, .sobretudo com 
alto sentido de colaboração e Q.e quem 
se sente perfeitamente entrosado com 
os problemas daquela Região, sugira 
- o que faço em sentido de apêlo 
- se invistam recursos substanciais 
para o aceleramento das obras da 
Adutora Regional do São Francisco, 
que está .sendo construída pela SUVA­
LE, o que irá permitir que as águas 
do velho rio São Francisco venham 
beneficiar uma grande área, prevendo 
o abastecimento dos seguintes muni­
cípios do sertão sergipano: Amparo de 
São Francisco, Canhoba, Itabi, Nossa 
Senhora de Lourdes, Gracho Cardoso, 
Cumbe, Freira Nova, Nossa Senhora 
da Glória e Monte Alegre de Sergipe. 

Não se trata de uma despesa nega­
tiva ou supérflua, mas de um verda­
deiro 1nvestimento porque vai propor­
cionar trabalho compensador e rique­
za efetiva para a região que deseja ca­
da dia mais se ver integrada no gran­
de plano de desenvolvimento nacional, 
preocupação constante do eminente 
Presidente Garrastazu Médici. 

~ste apêlo, dirijo ao operoso Supe­
rintendente da SUVALE, Coronel 
Wilson Santa Cruz Ca.ldas, fortalecido 
pelas mais seguras esperanças, por­
que êle é testemunha das iniciativas 
que tomei, das reivindicações que rei­
terei para o início de tão importante 
obra, que vi tomar ·os primeiros im­
pulsos quando ainda Governador, com 
a chegada dos primeiros tubulões, que 
iriam constituir, não tenho dúvida, 
um grande aqueduto para benefício 
da terra sergipana. 

Encontrei da sua parte, naquela 
oportunidade, sem nenhuma sm:prê­
sa, a melhor receptividade, porque 
Sua Senhoria, à frente do alto car­
go que ocupa, não se deixa perder em 

exibições de vaidade, mas em ações 
positivas de realizações concretas. 

Sei que, para execução de tão im­
portante serviço, contaremos com o 

. apoio do insigne Ministro Costa Ca- · 
valcanti, um homem do Nordeste, vol­
tado para o Nordeste, que com a sua 
experiência e os recursos do seu Mi­
nistério, irá prestigiar, como desejo, o 
proficuo trabalho do honrado Gover­
nador Paulo Barreto de Menezes, in­
teressado também na concretização de 
tão importante iniciativa. <Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o Sr. Se­
nador Virgilio Távora. 

Não está presente. 
Com a palavra o Sr. Senador Eurico 

Rezende. 
Não está presente. 
Com a palavra o Sr. Senador José 

Lindoso. 

O SR, JOSÉ LINDOSO - Sr, Presi­
dente, Srs. Senadores, há dias apre­
sentava eu ao Senado Federal o Pro­
jeto de Lei n.0 59, que discip1ina a 
propaganda do fumo e que estabelece 
o princípio da advertência relativa­
mente a sua prejudicialidade, com re­
lação à saúde do fumante, hnpressa 
nas carteiras de cigarro, de acôrdo 
com o que tem sido observado em ou­
tras nações, onde a experiência, a 
pesquisa, a ciência, enfim, já procla­
mou a alta prejudicialidade do fumo. 

Pois bem. Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, mal cuidava eu de que êste 
problema já estivesse tão sedimenta­
do na consciência de todo o povo 
brasileiro. Vimos recebendo reiteradas 
manifestações de aplauso ao nosso 
Projeto de Lei n. 0 59. Mo desejo de 
realçar êsse apoiamento valioso e de 
informar ao Senado que o projeto já 
não pertence mais ao Senado e à 
Nação, pelo apoio que vem recebendo, 
passo a referir-me a algumas dessas 
manifestações. 

De Vitória, Espírito Santo, a Asso­
ciacão Feminina de Combate ao Cân­
cer; pela sua Presidente D. Ylza 
Bianco, declara-se solidária à propo­
sição. 

O Instituto Arnaldo Vieira de Car­
valho, de São Paulo, pelo seu Presi­
dente, Dr. Pedro Ayres Neto, congra­
tula-se com o projeto e tece conside­
rações sõbre o problema do fumo re­
lativamente às suas conseqüências 
como causador do câncer do pulmão. 
Da Fundação Bela Lopes de Oliveira, 
da Guanabara, vem uma mensagem 
também no mesmo sentido. Do Insti­
tuto de Câncer de Londrina, pela sua 
Presidente, Dona Lucila Pinto Balalai, 
recebo expressiva menságem assina­
lando a sua significação médico-so­
cial. A Fundação Hospitalar de Santa 
Catarina, pela palavra do Dr. Murilo 
Pacheco da Mata, manda mensagem, 

declarando confiar que o Senado e 
que o Congresso, enfim, aprovem o 
projeto. 

A Liga Norte-Rio-Grandense Con­
tra o Câncer, do Hospital Dr, Luiz An­
tônio, pelo p'ronunciamento do Pro­
fessor José Tavares da Silva, empres­
ta sua solidariedade à nossa inicia­
tiva. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, êsses 
exemplos confirmam a alta repercus­
são que o projeto vem tendo em todo 
o Brasn como me referi ao JnJciar êste 
registro. E, para assinalar a sensibili­
dade das nossas autoridades em tôrno 
do problema, informo que o Ministro 
Rocha Lagôa, da Pasta da Saúde, em 
telegrama, tomou conhecimento do 
projeto, o que muito vale pela sua au­
toridade de cientista e de Ministro de 
Estado. 

Quero, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, comunicar também que se realiza 
aqui em Brasília impo.rtante ciclo de 
conferências sôbre o tema geral do 
Fumo e Saúde. Esse ciclo de confe­
rências é patrocinado pela Secreta­
ria de Saúde do Distrito Federal e. 
pela Sociedade Médica Brasileira de 
Combate ao Fumo. 

Essas conferências estão sendo rea­
lizadas no Hospital Distrital L-2 Sul, 
desde ontem, e delas participam o 
Professor João Carvalhal Ribas, Pro­
fessor-adjunto da Clínica Psiquiátri­
ca da Faculdade de Medicina da Uni­
versidade de São Paulo e da Escola 
Paulista de Medicina, que se ocupará 
dos Aspectqs Psicossociais do Taba­
quismo; o Dr. Ajax Walter C. Silvei­
ra, Presidente da Sociedade Médica 
Brasileira de Combate ao Fumo, que 
falará sôbre as ''Vantagens" e Des­
vantagens do Hábito de Fumar; o Dr. 
Gideon de Oliveira, Professor de Bio­
logia e Patologia da Faculdade Adven­
tista de Enfermagem, membro do Co­
légio Internacional de Cirurgiões, dis­
sertando sôbre o Fumo e Câncer do 
Pulmão; o Dr. Sidney Almeida, Gine­
cologista do 1.0 Hospital Distrital de 
Brasília, apresentando o tema O Ta­
baco, a Mulher e a Procriação; O Fu­
mo e Seus Males no Aparelho Respi­
ratório é o tema do Dr. Edmundo 
Blundi, que tem sido, como V. Ex.a 
sabe, como todo o Sen~do reconhece, 
uma das maiores autoridades no com­
bate ao fumo, esclarecendo os seus as­
pectos maléficos e, através de estudo 
extraordinário, fundamentou Ó proje­
to que apresentamos a esta Casa. 

Edmundo Bluncti é Professor de 
Doenças Pulmonares da Escola Mêdi­
ca de Pós-Graduacão da Pontifícia 
Universidade Católi~ca do Rio de Ja­
neiro, docente-livre da Faculdade de 
Ciências Médicas da Universidade do 
Estado da Guanabara e Diretor da Di­
visão Nacional de Tuberculose do Mi­
nistério da Saúde. 

Ouviremos também, nesse Ciclo de 
ConferêncJas que se· encerrará no dia 
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30 de julho próximo, sexta-feira, o 
Dr. Carlos Schivantes, Diretor do -ns­
tituto Morumbi de Psiquiatria, que 
tratará de Os Males do Tabaco Sôbre 
o Coração e Vasos, e· o Dr. Roberto 
Doglia Azambuja, Diretor do Hospital 
Distrital do Gama, que versará sôbre 
o tema Papel do Fumo na Formação 
do Jovem Moderno. 

Vejam V. Ex.as que o problema dO 
tabagismo deve ser colocado com se­
riedade no campo da saúde púbUca 
e necessita de um esfôrço de todos 
para que seja debelado êsse vício, res­
ponsável por milhares de vidas, que 
anualmente, tombam no Brasil e no 
mundo. 

E é dentro desta preocupação, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, que me 
permito ler a circular recebida do ~1i­
nistério da Saúde - Campanha Na­
cional de Combate ao Câncer - e que 
diz o seguinte: · 

"Senhor Senador: 
A Campanha Nacional de Comba­
te ao Câncer vem procurando 
atingir o seu principal objetivo ·­
Salvar Vidas Humanas. A Educa­
ção constitui importante fator 
para que possa cumprir essa me­
ta. O esclarecimento do povo a 
respeito do problema -Educação 
popular - e o ensino básico cta 
Cancerologia aos médicos não es­
pecializados - Educação" médica 
- representam, ao lado de uma 
infra-estrutura médico-hospitalar 
altamente especializada, os alicer­
ces sôbre os quais se apóia a luta 
contra o câncer. 
Procuramos alcançar com a di­
vulgação de Mensagens Educati­
va o maior número possível de 
brasileiros, sem distinção de ra­
ças, sexo, idade ou categoria so­
cial; o câncer não respeita fron­
teiras ou preconceitos de quais­
quer espécies- inadvertidamente, 
todos nós somos prêsas fáceis do 
seu insidioso ataque. No entanto, 
se estivermos atentos ao proble­
ma, teremos oportunidade de 
diagnosticá-lo e tratá-lo, em se~ 
início, tornando-o, assim, a mais 
curável das principais causas de 
morte. Daí a preocupação da Cam­
panha Nacional de Combate ao 
Câncer de manter e intensificar, 
cada ano, um maior programa de 
Educação Popular e Profissional e 
dotar os hospitais especializados 
das condições mínimas necessá­
rias para atender à demanda sem­
pre crescente de pessoas adverti­
das pela Campanha Educativa. 
Estamos, dentro das possibilidades 
financeiras da Divisão Nacional 
de Câncer e contando com a cola­
boração de órgãos oficiais e parti­
culares, alcançando· os mais ex­
pressivos setores da vida nacio­
nal. Até a presente .data a Cam­
panha Nacional de Combate ao 

Câncer levou suas Mensagens 
Educativas aos 1.565 Rotary e 
Lions, às 7. 200 agências bancá­
rias em todo o país, às igrejas, à 
maçonaria, às confederações espí­
ritas (cêrca de 10.000), à indús­
tria e ao comércio nos Estados da 
Guanabara e de São Paulo (cêrca 
de 15.000). Pretendemos, até o 
próximo mês de julho, chegar a 
50. 000 escolas primárias e secun­
dárias, em todo o território na­
cional, às principais indústrias e 
ao comércio nos Estados, aos ser­
vidores federais e estaduais, civis 
e militares, e a um maior número 
possível de pessoas da comunida­
de. 
Por outro lado, estão sendo im­
pressas 3 Mensagens Educativas, 
visando ao aprimoramento do en­
sino da Cancerologia para serem 
distribuídas a 30.000 médicos e 
10.000 estudantes de medicina. 
Levamos ao Vosso conhecimento 
essas notícias sôbre as atividades 
da Campanha Nacional de Com­
bate ao Câncer e anexamos as 
primeiras Mensagens Educativas 
que estão sendo distribuídas no 
corrente ano. 
Atenciosam·ente. - Dr. ·Ltiiz Ne­
ves, Diretor-Substituto da Divisão 
Nacional de Câncer Coordenador 
da Campanha Nacional de Com­
bate ao Câncer." 

J.t preciso que se diga: a advertên­
cia ao mundo civilizado, com relação 
às conseqüências do fumo, tem sido 
feita através dos órgãos mais catego­
rizados, inclusive da Organização Mun­
dial de Saúde, que na sua última reu­
nião, realizada recentemente em Ge­
nebra, segundo os jornais, assinalou: 

"Cento e vinte e três delegados 
dos 130 países membros da Orga­
nizacão Mundial de Saúde (OMSJ 
subsCreveram, ontem, uma decla­
ração que desaconselha o hábito 
de fumar nos hospitais e locais 
públicos. 
Ao encerrar sua vigésima quarta 
assembléia, os integrantes da 
OMS, entidade ligada à Organiza­
ção das Nações Unidas, chegaram 
à conclusão de que "o fumar con­
tribui enormemente para as en­
fermidades pulmonares e cardía­
cas." Foi pedida uma ação con­
junta internacional contra as 
drogas e o consumo de cigarros." 

Portanto, Sr. Presidente, no desejo 
de dar a dimensão da repercussão do 
nosso projeto perante a Nação, faze­
mos êste registro, reclamando, conse­
qüentemente, urgência na sua trami­
tação, com o objétivo de defender o 
povo naquilo que lhe é mais impor­
tante: a sua saúde. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
Inscritos. (Pausa.) 

Em vista da inexistência de quorum, 
vou encerrar a Sessão. (Pausa.) 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma Sessão Conjunta, a reali­
zar-se hoje, às 21 horas, com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

"Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei n.0 9/71 (CNl, que 
fixa diretrizes e bases para o en­
sino de 1,0 e 2.0 graus, e dá outras 
providências tendo Parecer, sob 
n.o 59, de 1971 (CN), da Comissão 
Mista, favorável, nos têrmos do 
substitutivo que apresenta." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Nada mais havendo a 
tratar, encerro a presente Sessão, de­
signando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n.o 84, de 1971, de autoria do 
Senador Vasconcelos Torres, que soli­
cita a transcrição, nos Anais do Sen~­
do, do editorial intitulado Asas Brasi­
leiras, publicado no Correio da Ma­
nhã, do dia 25 de maio de 1971, tendo 
Parecer, sob n.0 260, de 1971, da Co­
missão Diretora, favorável. 

2 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 7, de 1971 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças, 
como conclusão de seu Parecer n.0 28, . 
de 1971), que autoriza o Govêrno do 
Estado do Paraná a garantir como 
avalista, nos têrmos das Leis Esta­
duais de n.0 5.429, de 20 de dezembro 
de 1966 e n.0 5. 712, de 27 de novem­
bro de i967, em uma operação de cré­
dito externo adicional, firmado entre 
a TELEPAR e a SIEMENS A.G., de 
Munique Alemanha Ocidental, desti­
nado ao' fornecimento de equipamen­
tos de telecomunicações do Estado, 
tendo Parecer, sob n.0 29, de 1971, da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade. ' 

3 

Discussão, em primeiro turno (apre­
ciação preliminar da constitucionali­
dade, nos têrmos do art. 297 do Regi­
mento Interno), da Projeto de Lei do 
Senado n.0 40, de 1971, de autoria do 
Sr. Senador Franco Montara, que dis­
põe sôbre a instituição de prêmios à 
pesquisa sôbre energia atômica apli­
cada à medlcina, à indústria e à agri­
cultura e dá outras providências, ten­
do Parecer, sob n.0 241, de 1971, da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
pela Inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbel"g)- E"stá'ertcerrada á Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 horas ~ 
15 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR ANTôNIO CAR­
LOS NA SESSÃO ORDINARIA DO 
DIA 15-7-71, QUE SE REPUBLICA 
POR HAVER SAíDO COM INCORC 
REÇóES. 

O SR. ANTôNIO CARLOS <Para en­
caminhar a votação. Sem revisáo do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadares. no discurso pronunciado na 
hora do Expediente desta Sessão, o 
nobre Lider da Minoria, eminente Se· 
nadar Nelson Carneiro, teve a opor­
tunidade de generosamente fazer a 
citação do meu nome e com exageros 
de bondade, ressaltar o trabalho que 
modestamente reallzo nas Comissões 
Técnicas da Casa. 

Comentava S. Ex.a o capitulo da 
Emenda Constitucional n.O 1 sôbre 
processo legislativo e procurava apon· 
tar normas e regras que, no seu en­
tender, estavam a desmerecer o tra­
balho do Parlamento brasileiro. 

Creio que serei fiel à argumentação 
·de S. Ex.a se enunciar entre aquelas 

normas objeto de sua crítica a que 
impede sejam da iniciativa de Depu­
tados e Senadores projetos de le~ que 
versem sôbre matéria financeira ou 
aumentem a despesa pública. 

E o comentário foi ilustrado com 
emendas que S. Ex.a apresentou ao 
projeto que dispóe sôbre o aumento 
do pessoal da Justiça Federal e da 
Justiça do Distrit(l FederaL 

Sôbre a matéria, Sr. Presidente, ti­
ve ocasião de emitir longo parecer, 
na oportunidade em que o Congresso 
examinou Emenda Constitucional, su­
primindo justamente o dispositivo da 
Constituição de 1967 que dava ao Pre­
sidente cta República a exclusividade 
da. iniciativa de projetos sôbre maté­
ria financeira ou que aumentem a 
despesa pública. Vali-me, na ocasião, 
de estudo publicado no jornal Le 
l\Ionde, da França, em que se mos­
trava que a fôrça dos parlamentos 
não estava na iniciativa de projetos 
sôbre matéria financeira ou que au­
mentassem a despesa pública; que a 
fôrça do parlamento estava, isto sim, 
no seu poder de fiscalização, no seu 
poder de iecisão sõbre as matérias 
políticas de grande importância para 
a nação. 

Em seguida, Sr. Presidente, o no­
bre Senador Nelson Carneiro mani­
f,cstou sua queixa quanto a decisões 
do Plenário que contrariam pareceres 
dos órgãos técnicos, 

Se o racioclnlo de S. Ex.u fõsse le­
vado às últimas conseqüências, che­
garíamos à conclusão de que não se­
ria neéessária a existência do Plená­
rio, pois que bastaria a manifestação 
favorável dos órgãos técnicos para 
que decidida estivesse a questão no 
âmbito do Senado Federal. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite 
V, Ex.a um aparte? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Pois 
não! 

O Sr. Nelson Carneiro - Quando 
são várias as Comissões e unânimes 
os pareceres. Nessa hipótese. Várias 
ComisSões se pro!lUnciaram sôbre o 
projeto unânimemente, êsses projetos 
são rejeitados sem uma explicação do 
Plenário. Evidentemente, isso não é 
um aprêço à vida parlamentar. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Exa­
tamente a essa hipótese é que estou 
me referindo, Se, porventura, sufi­
ciente fõsse a manifestação favorá­
vel de um, dois, três ou mais órgãos 
técnicos, sôbre determinada matéria, 
para que a sua aprovação estivesse 
garantida, a função do Plenário d.esa­
pareceria. Dai ·a minha ressalva: se 
o argumento de V. Ex. a, se o racio­
cínio de Vossa Excelência fôsse leva­
do às últimas conseqüências. 

Entendo de modo diferente: não 
chego ao exagéro de fazer distinção 
entre a_ natureza das decisões das Co­
missões e aquelas proferidas neste 
plenário, sendo· as primeiras de na­
tureza eminentemente técnica e as 
segundas de natureza política. 

Acho que, tanto nas Comissões 
como no Plenário. para a decisão do 
órgão, pesam razões de ordem políti­
ca, e razões de ordem técnica. Na 
Comissão de Justiça, evidentemente, 
os argumentos que informam os pa­
receres são aquêles de ordem jurí­
dica. 

Entendo, Sr. Presidente, que só 
exalta e só valoriza a posição de um 
Senador que exerce a vice-liderança 
do Senado o fato de, examinando a 
matéria sob o aspecto jurídico, ter 
emitido parecer favorável, sem que 
outras razões tivessem informado o 
seu espírito. 

Foi isso, Sr. Presidente, o que ocor­
reu em· relação ao Projeto de Le\ n.0 

29, de 1970, de autoria do nobre Se­
nador Aurélio Vianna, do qual fui 
Relator na Comissão de Constituição 
e Justiça. Eu náo precisaria recordar 
que agi dêsse modo, pois, bastaría ler 
a conclusão do meu parecer para evi­
denciar que essa foi a minha condu­
ta e outro não foi o meu comporta­
mento. Digo: "ante o exposto, a Co­
missão de Constituição e Justiça opi­
na favoràvelmente ã juridicídade e 
constitucionalidade do Projeto de Lei 
do Senado n.0 29/70, cabendo o exa­
me do mérito às Comissões de Legis­
lação Social e de Finança~<;." 

Convocado, na qualidade de su­
plente, participei da Sessão da Comis­
são de Finanças que examinou a ma­
téria após o Parecer da Comissão de 
Justiça, e lá os nobres Senadores Jes­
sé Freire, Carvalho. Pinto e Ruy San­
tos levantaram questões de natureza 
jurídica. Fizeram indagações quanto 
ao projeto elevar ou não a despesa. 
E tive ocasião -de repetir, perante a 

ComiSsão de Finanças, os argumentos 
jurídicos que me fizeram na Comis­
são de Justiça concluir favoràvelmen­
te ao Projeto de Lei n.0 29. 

Se porventura fõsse a paixão polí­
tica que estivesse inspirando o meu 
trabalho, já, na Comissão de Justiça, 
o meu parecer não se cingiria ao exa­
me jurídico da matéria, desprezados 
quaisquer outros argumentos, por 
mais respeitáveis que fôssem, de na­
tureza política ou quanto ao mérito 
da proposição. A matéria vem ao Ple­
nário, não para o Plenário ratifica.r os 
pareceres das Comissões Técnicas. Os 
pareceres informam a decisão do Ple­
nário, apresenta.m argumentos, dão 
esclarecimentos mas de modo algum 
ilidem o poder do Plenário para a de­
cisão final sôbre a proposição. 

Cumprindo o seu dever, o eminen­
te Senador pela Bahia, Sr. Ruy San­
tos, que é o Vice-Líder da Maioria en­
carrega.do dos trabalhos do Senado, 
trouxe ao conhecimento da Casa pa­
recer do Departamento Administra­
tivo do Servico Público. Pela leitura 
do documentO e pelas razões aduzi­
das pelo nobre Representante, che­
guei à conclusão de que a apreciação 
feita po'r aquêle órgão do Poder Exe­
cutivo diz respeito ao mérito da pro­
posição. à sua conveniência. Dêste 
~modo, êle não rejeita nem contesta 
o meu parecer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Poderia 
eu prestar um esclarecimento? 

O SR.· PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Lembro aos nobres Se­
nadores que não são permitidos 
apartes quando do endaminhamento 
da votação. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - O Po­
der Executivo fai chegar ao conheci­
mento do Plenário, cumprimento 
do seu de'ver, uma informação Clit­
paz, O Plenário não é surpreendido, 
nenhuma informação foi sonegada 
ao Plenário. Apenas aquêle que con­
duz a Bancada da Maioria nesta Ca­
sa traz ao conhecimento de seus Pa­
res e dos honrados Membros ·da 
Maioria que o Poder Executivo, pelas 
razões apresentadas pelo DASP, ma­
nifesta-se contrário à proposição. 

É, pois, uma manifestação sóbre o 
mérito que, de modo nenhum com­
promete, desmerece ou - para usar 
a expressão do nobre senador Nelson 
Carneiro - desmoraliza a instituição 
parlamentar. 

Cada um de nós vai manifestar o 
seu voto. O meu, Sr. Presidente, sem 
embargo da convicção que manifes­
tei em meu parecer, quanto à cons­
titucionalidade e juridicidade da pro­
posição, será de acôrdo com a mani­
festacão do meu Líder, pois êle traz 
à caSa o ponto de vista do Poder 
Executivo e eu, participando da Ban­
cada que apóia o Govêrno, sou coe­
rente com a minha posíção, manifes-
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tando meu voto de acôrdo com a pa­
lavra do Líder autorizado para dizer 
como deve a Bancada da Maioria vo­
tar. Eram, Sr. Presidente, os escla­
recimentos que eu deveria dar à Ca­
sa, especialmente ao eminente Sena­
dor Nelson Carneiro, cuja referência 
ao meu nome representará, certa­
mente, hoje, amanhã e sempre, um 
galardão para a minha modesta fi­
gura. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS 
NA SESSAO ORDINARIA DO DIA 
22-7-71, QUE SE REPUBLICA POR 
HAVER SAíDO COM INCORRE­
ÇõES. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, ati­
vidade que se constitui numa constan­
te na vida de largas faixas do povo 
brasileiro, a pesca, marcando presença 
em tôdas as fases de nossa história, 
ocupa lugar de destaque no desenvol­
vimento social e econômico do País. 

Esporte e vida dos primitivos habi· 
tantes da terra, cujos pousos se loca· 
lizavam, de regra, próximos às águas 
do mar ou dos rios, ela foi responsá­
vel pelo nascimento e afirmação de 
estabelecimentos que, às Centenas, os 
primeiros colonizadores semearam pe­
lo nosso litoral e, é, hoje, capítulo im­
portante da saga das 200 milhas, que 
marca hora das mais altas na afirma­
ção de nossa soberania. 

Antes, muito antes. que a ciência 
econômica, a poesia, o romance e a 
música dos brasileiros foram buscar, 
no que ela tem de beleza, de heroís­
mo e de aventura, matéria-prima pa­
ra sua inspiração. 

Dia chegou, porém, que a Nação to­
mou consciência da importância das 
artes pesqueiras, que se exercitam no 
mar que banha nossa costa de mais 
de 8. 000 km e nas águas de nossos 
rios, aç.udes e lagoas. 

Sem omissão ou menosprêzo dos di­
versos planos e programas ensaiados 
anteriormente, de cujos aspectos 
cumpre lembrar a Policlínica dos Pes­
cadores no Rio de Janeiro, a Caixa de 
Crédito da Pesca, a Escola de Pesca 
de Tamandaré, a qrganização das Co­
lônias de Pescadores, o Plano de Am­
paro aos Pescadores do Nordeste, a 
Superintendência do Desenvolvimen­
to da Pesca (SUDEPEJ - criada pela 
Lei Delegada n.0 10, de 11 de outu­
bro de 1962 - e o enquadramento dos 
pescadores no sistema previdenciário 
como associados do ex-IAPM, é de es­
trita justiça assinalar que aquela to­
mada de consciência traduziu-se em 
ato de govêrno com a edição do De­
creto-lei n.0 221, de 28 de fevereiro de 
1967, que dispõe sôbre a proteção e .es­
tímulos à pesca. 

li:sse diploma legal estabeleceu a 
fórmula capaz de fazer a atividade 
pesqueira objeto· dos investimentos de 

capital indispensáveis ao seu desen­
volvimento, na medida de nossos re­
cursos potenciais e de nossas neces~ 
sldades. 

De fa.to, a faculdade de as pessoas 
jurídicas alocarem vinte e cinco por 
cento do valor devido ao impôsto sô­
bre a renda em projetos de captura, 
industrialização e comercialização de 
pescado, aprovados pela SUDEPE, re­
presentou um marco no desenvolvi­
mento da indústria pesqueira na­
cional. 

Reduzida a 17,5%, no presente 
exercício, face ao que dispõe g. Decre­
to-lei n.O 1.106, de 16 de junho de 
1970, que instituiu o Programa de In­
tegração Nacional e a 12%, no exercí­
cio de 1972, face ao que dispõe o De­
creto-lei n.0 1.179, de 6 de julho últi­
mo, que instituiu o Programa de Re­
distribuição de Terras e Estímulo à 
Agropecuária do Norte e Nordeste, a 
percentagem dedutível do impôsto sô­
bre a renda para aplicação na pesca. 
continua a representar decisivo fator 
para o seu desenvolvimento. 

O sistema de incentivos fiscais para 
a pesca acionou uma série de inicia­
tivas de extraordinária importância, 
cujos reflexos podem ser verificados 
em diversas regiões do País. 

Até 31 de março do corrente ano, a 
SUDEPE aprovou, na fdrma do artigo 
81 do Decreto-lei n.0 221, cento e trin­
ta e quatro projétos de investimentos, 
no valor total de Cr$ I. 629.947.926, 
assim distribuídos: quatro no Pará, 
um no Ceará, um no Rio Grande do 
Norte, um em Pernambuco, dois no 
Espírito Santo, dezenove no Estado do 
Rio de Janeiro, treze na Guanabara, 
trinta e dois em São Paulo, três no 
Paraná, trinta e oito em Santa Cata­
rina e vinte e um no Rio Grande do 
Sul. 

Os recursos decorrentes dos incen­
tivos fiscais participaram, naquele in-
vestimento global da ordel_ll de ..... . 
Cr$ 1.629.947.926, com Cr$ 1.128.654.811, 
dos quai.s CrS 310.363.016 já libe­
rados. (1) 

A produção de pescado, a partir da 
implantação do sistema, evoluiu, em 
volume, do seguinte modo: de 399.804 
toneladas, em 1966, passamos a 
426.273 em 67, 500.387 em 68, 501.197 
em 69. Em valor, os números são os 
seguintes: CrS 158.404.385 em 1966, 
Cr$ 214.515.859 em 67, Cr$ 302.829.509 
em 68, e Cr$ 421.475.070 em 69. (2) 

Ainda. que a palavra dos técnicos es­
tabeleca entre 10 a 15 anos o espaço 
de tenipo necessário a que um sistema 
de incentivos fiscais produza resulta­
dos, vale aqui, como demonstração de 
sua excepcional valia, alinhar os nú­
meros referentes a setor da indústria 
pesqueira, no qual a sua aplicação se 
fêz rápida e maciça, como aquêle da 
produção de camarões em Santa Ca­
tarina: 2.255 toneladas e 230 kg em 
1966, 3. 397 toneladas e 464 kg em 67, 

4. 036 toneladas e 987 kg em 68, 5. 720 
toneladas e 235 kg em 69, e 7.144 to­
neladas e 204 kg em 70. (3) 

É inegável, pois o avanço verifi­
cado. 

Valho-me, neste passo, do brilhante 
discurso pronunciado na Câmara dos 
Deputados, pelo nobre representante 
de meu Estado, Senhor Dib Cherem, 
para alinhar mais alguns elementos 
que comprovam a assertiva: 

"Até 1967, o País possu\a 35.000 
barcos, sendo 3.250 a motor, 15.000 
a vela e o restante a. remo. Da­
quela data até aqui, foram adicio­
nados à frota pesqueira 967 novas 
unidades. No total de barcos, a 
maior parcela (643) se refere. a 
embarcações de aço, sendo de 
madeira 324, com autonomia de 30 
a 40 dias, com capacidade de 100 
toneladas." (4) 

O fato de representar um Estado de 
tradição pesqueira, cuja adesão ao 
sistema dos incentivos fiscais para a 
pesca se traduz no fato de ter logra­
do alcancar o maior número de pro­
jetos aprovados pela SUDEPE e a cir­
cunstância personalíssima de uma 
longa e apaixonada convivência com 
os problemas da pesca e do pescador, 
permitem-me constatar, após a justa 
referência aos aspectos positivos das 
iniciativas decorrentes da instituição 
dos incentivos, alguns dos outros que 
se constituem em problemas capazes 
de, se não resolvidos imediatamente, 
comprometer definitivamente, se não 
no todo, certamente em grande parte, 
o futuro da indústria pesqueira. 

Cumpre-me, então, enunciá-los: 
a) ausência de um planejamento 

global gue estabelecesse, no elenco dos 
projetos aprovados pela SUDEPE, um 
justo equilíbrio entre, de um lado, a 
natureza daqueles referentes à captu­
ra e as reservas cte matéria-prima co­
nl1ecidas e, de outro, entre aquêles re­
ferentes à captura e os destinados à 
industrialização e à comercialização; 

b) exagerada ênfase no exame pela 
SUDEPE dos aspectos formais dos 
projetos, com desprêzo de outros, não 
mep_os importantes, relativos à locali­
zação da base ou fábrica, à experiên­
cia dos responsáveis pela emprêsa e, 
mesmo, à sua idoneidade moral e fi-

, nanceira; 
c) desprêzo total das possibilidades 

de aproveitamento da pesca artesanal 
e dos empreendimentos industriais 
pioneiros; 

d) omissão de um programa inte­
grado de pesquisas oceanográficas e 
de biologia marinha, capaz de permi­
tir a expansão da indústria, sem os 
riscos de fazê-la, em grande parte; 
ociosa ou anti econômica: 

e) descuido na' execução de um 
plano de estruturação da SUDEPE, de 
modo a fazer êsse órgão apto a cum­
prir suas altas finalidades; 
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f) desconsideração do problema do 
reflexo do custo dos insumos, na eco­
nomicidade da indústria amparada e 
estimulada pelo sistema dos incenti­
vos; 

g) ausência de uma legislação que 
discipline, realisticamente, o sistema 
de trabalho do pescador. 

Examinemos, nos limites de um 
discurso, êsses problemas. 

O desequilíbrio provocado pela au­
sência de um planejamento global 
está provocando duas ordens de difi­
culdade. Em primeiro lugar, a captu­
ra, em determinadas áreas e épocas, 
não apresenta o rendimento mínimo 
recomendável. 

Há emprêsa.s cuja situação econô­
mica indica resultados negativos, em 
virtude dêsse desequilíbrio. 

Em segundo lugar, a proporção 
entre os investimentos de terra e os 
de "ll8.r, que a técnica recomenda se 
situe na razão de um para vinte, não . 
foi observada. Como exemplo cito os 
investimentos na indústria do cama­
rão em meu Estado, Santa Catarina, 
no qual essa relacão, no total dos 
projetos aprovados pela SUDEPE, 
apresenta a relação de um para um. 
Essa anomalia, se não corrigida, le­
vará inúmeras emprêsas à insolvência. 

Outro não é o sentido da observação 
constante da Mensagem Presidencial 
do corrente ano. ao referir: 

"Verificou-se, contudo, que os 
cento e trinta projetos apresenta­
dos à SUDEPE não compunham 
conjunto harmônico, que con­
templasse tôdas as fases orgâni­
cas de um programa integrado de 
desenvolvimento da pesca. Por 
es.sa razão foi suspensa a apre­
sentação de novos projetos, até 
que esteja concluída a tarefa de 

·compatibilização dos atuais pro­
jetos e de caracterização de ne-
cessidade adicionais, que serão 
objeto de futuros projetos." (5) 

O Superintendente da SUDEPE, Dr. 
João Cláudio Campos, expoente da 
jovem e brilhante equipe de colabora­
dores que o Sr. Ministro Cirne Lima, 
com lucidez e coragem, convocou, já 
decidiu designar um Grupo de Tra­
balho para realizar um reestudo glo­
bal dos projetos aprovados, a fim de 
que se estabeleçam meios e modos 
para corrigir os desequilíbrios apon­
tados. 

Tomei conhecimento dessa medida 
do mais alto alcance para o futuro da 
indústria nacional no correr de au­
diência que me foi concedida, ocasião 
em que pude verificar o acêrto da 
escolha do Govêrno com relação à 
SUDEPE. A firmeza e a capacidade do 
Dr. João Cláudio Campos são penhor 
seguro do êxito de sua gestão. 

A exagerada ênfase no exame dos 
aspectos meramente formais dos pro­
jetos de pesca levaram a SUDEPE a 

cometer graves equívocos. Não raro, a 
improvisação e a aventura obtiveram 
sucessos que ho.ie se constituem em 
perspectivas de grandes fracassos. 

O sistema dos incentivos permitia 
e até impunha ao GQvêrno um rigo­
roso exa:ne dos projetos apre~entados, 
tendo em vista a tradição, experiência 
e idoneidade dos responsáveis. 

Em muitos passos, t-odavia, o proce­
dimento foi diverso o que acarretará, 
a médio prazo, um grande desgaste no 
setor. 

O credenciamento do Banco do 
Brasil como agente financeiro do sis­
tema encarregado da liberação das 
parcelas do impôsto sôbre · a renda 
alocadas e como órgão de fiscalização 
da aplicação das mesmas seria, sem 
dúvida, fórmula expedita para aper­
feiçoamento do mecanismo legal vi­
gente. 

O Sr. José Esteves - V. Ex,a. me 
permite um aparte? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Esteves- Nobre Senador 
Antônio Carlos, V. Ex.a. está pronun­
ciando discurso de grande importân­
cia para a economia brasileira. Re­
presentante do Estado do Amazonas 
- como o é V. Ex,n de Santa Catarina, 
e que são Estados essencialmente pes­
queiros, inclusive no Amazonas a 
indústria da pesca ainda é muito ele­
mentar ~, quero congratular-me com 
o pronunciamento de V. Ex.a, espe­
cialmente no momento em que a 
SUDEPE está entregue a um homem 
da envergadura do Dr. João Paulo 
Campos, que há pouco assumiu a di­
reção daquele órgão subordinado ao 
Ministério da Agricultura. Gostaria de 
aproveitar o discurso de v. Ex.a, a par 
das minhas congratulações pela sua 
oportunidade e pela substância que êle 
encerra e que representa muito bem a 
realidade do assunto, para dirigir-me 
ao Sr. Ministro da Agricultura soli­
citando que S. Ex.a reexamine um 
problema que se está passando no 
Estado do Amazonas. Refiro-me à fis­
calização da tartaruga e, conseqüen­
temente, das praias por elas habita­
das. Não sei porque, orientada em 
que, baseada em que, foi transferida 
essa fiscalização para o Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Flores­
tal, coisa que não se justifica, porque, 
falando em tartaruga, fala-se em 
água. E está havendo um conflito de 
jurisdição. A SUDEPE está sem con­
dições de fiscalização, uma vez que ao 
IBDF cabe esta fiscalização. IBDF e 
nada, no Amazonas, são a mesma coi­
sa: Não funciona! Peço, assim, a V. 
Ex.a que permita constar do seu dis­
curso êste meu aparte, que vai tam­
bém de solidariedade ao seu pronun­
ciamento, que representa a opinião 
desta Casa e a opinião da Nação bra­
sileira. Muito obrigado a V. Ex.a 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Sou 
muito grato a V. Ex.a, nobre Senador 
José Esteves. 

Problema de profundas repercussões 
sociais é aquêle relativo ao desprêzo 
total votado às possibilidades de 
aproveitamento da pesca artesanal. 

O Decreto-lei n.0 221, no artigo 91, 
determina que o Poder Público esti­
mulará e provJdenchrá ~ criação de 
cooperativas de pesca nos núcleos pes­
queiros, ou junto às atuais Colônias 
de Pescadores, bem como a de entre­
postos de pesca nas principais cidades 
litorâneas ou ribeirinhas. 

O mesmo diploma leg·al, nos artigos 
94 e 96. atribui à SUDEPE os encargos 
do amparo financeiro à manutenção e 
execução dOs programas de assistência 
médica e educacional aos pescadores 
profissionais e suas famílias, executa .. 
das pelas Colônias de Pescadores, as 
Federações e a Confederação Nacio .. 
nal dos Pescadores, até que definida a 
nova jurisdição e regulamentado o seu 
funcionamento, e da . .-evenda de em­
barcações, motores e equipamentos 
destinados à pesca, bem como a con .. 
cessão de empréstimo para a aquisi­
ção dos mesmos, aos pescadores 
individualmente, às Colônias e às 
Cooperativas de Pescadores. 

Sob êsse aspecto, a Mensagem 
Presidencial encaminhada ao Con­
gresso Nacional no início desta Sessão 
Legislativa menciOna: 

'
1 Ainda com referência à pesca, 
merecem menção os trabalhos de­
senvolvidos, conjuntamente pela 
SUDEPE e CIBRAZEM, com a fi­
nalidade de amparar a pesca ar­
tesanal em zonas pioneiras ou 
menos desenvolvidas, como as re­
giões Norte e Nordeste do País, 
Tais trabalhos implícam na ins­
talação de câmaras frigoríficas 
que, em muita: contribuirão para 
o ajustamento da oferta de pes­
cado às necessidades de mercado. 
Como conseqüência, evitar-se-ão 
as acentuadas flutuações de -pre­
ços, que se têm constituído em um 
dos pr\ncipais entraves ao desen­
volvimento da pesca artesanal". 
(6) 

Destarte, o sistema legal em vjgor 
não criou ainda tôctas as condições 
para que o pescador artesanal evo­
lua e possa alcançar estágio mais 
avançado. 

Peço a atenção da Casa para o as­
pecto social do problema. 

Apesar de ainda hoje contribuir 
com considerável parcela da produ­
ção de pescado, o pescador artesanal 
corre o risco, na conjuntura, de optar 
por dois destinos: ou se engaja na 
tripulação do barco pesqueiro de gran­
de emprêsa ou rníngua lentamente, 
no desempenho de atividade, cuja 
tendência é tornar-se antieconômica. 

Vejamos alguns números, para de­
monstração da tese: 

A produção do pescado por apare­
llios de pesca, em Santa Catarina, no 
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ano de 1970, atingiu 46.786.309 kg. 
Desta quantidade, 18.765.470 kg pro­
vieram da pesca artesanal (arrastão 
de praia, arrastão de porta pequena, 
isto é, com baleeiras, botes etc., rêdes 
de espinhei, linha de mão, cêrco flu­
tuante e cova, espinhei de siri, tarra­
fas, picarés etc). (7) Em números re­
lativos a participação da pesca arte­
sanal em Santa Catarina alcançou 
40,04% do total da produção daquele 
Estado, no mesmo período. (8) 

No que toca, especificamente, aos 
crustáceos (camarão legítimo, cama­
rão rosa, camarão sete barbas, cama­
rão serrinha, camarão misto, lagosta, 
Iagostinha e siri), cuja produção em 
Santa Catarina, no ano de 1970, as­
cendeu a 8.695.830 kg no valor de 
Cr$ 18.142.953,45, a pesca artesanal 
contribuiu com, pelo menos, 5.774.027 
kg (camarão sete barbas, lagosta e 
siri), no valor de Cr$ 3.~34.621,00. (9) 

O que afirmo para Santa Catarina, 
estou seguro, vale, com pequenas va­
riações, para todo o Brasil. 

Pois bem, os responsáveis por tôda 
essa produção, cujos índices alinhei 
acima, ainda não receberam do siste­
ma o apoio que seria de justiça dis­
pensar-lhes . 

- Qual a melhor maneira de pres­
tar-lhes tal apoio? 

- Cr-iando as condições para que 
passem da fase artesanal ao estágio 
industrial! 

- De que forma? 
- Sem relegar a um segundo plano 

a formação profissional - o que vêm 
sendo feito através dos exames pres­
tados perante os órgãos da Diretoria 
de Portos e Costas e dos cursos a se­
rem ministrados de acôrdo com a Lei 
n.0 5.461, de 25 de junho de 1968 - o 
importante é, através de um sistema 
de financiamento, propiciar a substi­
tuição das canoas, baleeiras, botes e 
outras embarcações rudimentares, por 
b~rcos que permitam melhores produ­
çao e produtividade. 

Hoje, o grosso da pesca artesanal 
faz-se em Santa Catarina, em baleei­
ras de cêrca de cinco metros de com­
primento, movidas a motores a ga­
solina de 10 a 12 cavalos de fôrça. 
Dois a três pescadores as tripulam. 

Tais embarcações são antieconômi­
cas e estão, sob o ponto de vista téc­
nico, superadas. 

Alguns pescadores, através da pou­
pança individual ou com apêlo ao cré­
dito - em meu Estado, entidade de 
assistência a pesca, sob a denomina­
ção de ACARPESC, muito tem auxi­
liado êsse esfôrço - lograram adqui­
rir barcos de dez a doze toneladas, 
movidos a motor a óleo diesel capa­
zes de promover aquela indispensável 
ascensão. 

1!: de entusiasmar o trabalho dêsses 
pescadores jovens que, após exerce-

rem com eficiência as funções de pa­
trão de pesca ou mestres, de barcos de 
dezenove, vinte e dois e vinte e cinco 
metros de comprimento, com capaci­
dade de vlnte, vinte e cinco, trinta e 
trinta e cinco toneladas, ou dep~is 
de, por longo tempo, operarem nas 
pequenas baleeiras ou botes, lançam­
se à tarefa de adquirir um barco ca­
paz de dar-lhes uma posição defini­
da na economia pesqueira. 

Falta-lhes, contudo, apoio, até mes­
mo na legislação vigente. 

Como. tais barcos destinam-se à 
pesca do camarão e u tillzam o siste­
ma do arrastão de PQrta, sua ativi­
dade esbarra na proibição, em vigor, 
de operarem em prof\lndidades infe­
riores a quinze metros, se maiores de 
cinco toneladas de carga. (10). 

Essas normas baixadas para as 
áreas pesqueiras de Santa Catarina 
vigem, igualmente, com pequenas al· 
terações, nos pesqueiros dos Estados 
vizinhos. 

É evidente o seu empirismo. Seu 
fundamento é a defesa da fauna ma· 
rinha, especialmente do camarão. A 
verdade científica, porém, demonstra 
a fragilidade dêsse arrimo. Senão, ve· 
jamos. 1 

Apesar dos esforços que vêm sendo 
realizados por técnicos e estudiosos 
de todo o mundo sôbre o ciclo biológi· 
co do camarão, as conclusões apresen· 
tadas estão longe de esgotarem o as· 
sunto sob todos os seus múltiplos as· 
pectos. 

Alguns dados da maior importância 
ainda permanecem em "discussão sem 
possibilidade de uma conclusão defi· 
nitiva imediatamente. 

A tese aceita e até certo ponto pro· 
vada é a que afirma ocorrer a desova 
e fecundação em águas oceânicas, 
profundas. Formam-se as larvas que 
se alimentam de plâncton durante um 
certo períoçlo, aproximadamente, 3 se· 
manas. Após êsse estágio inicial ru­
mam para as águas de baixa pro· 
fundidade e de menor taxa de sali· 
nidade, povo::mdo as lagoas e baías. 
Aí, alimentando-se de microorganis­
mos e detritos orgânicos prosseguem 
1seu desenvolvimento, vivendo junto ao 
fundo do mar. Após passarem do es­
~tado Iarval para o pós-larva!, atingin­
do o estágio em que denominamos o 
camarão de ''jovem", há uma nova 
movimentação, agora, em sentido con­
trário, isto é, para as águas mais pro­
fundas e de alta taxa de salinidade, 
onde atingem o estado adulto e a de­
sova, reiniciando o ciclo descrito. 

Essa a generalização aceita não sem 
algumas controvérsias. Ninguém ousou 
até hoje precisar em que profundidade 
exata encontramos o camarão em es­
tado adulto. 

Observemos o cuidado com que o 
Professor Jorge Abreu, titular da ca­
deira de Biologia do Colégio Estadual 

de São Paulo, faz considerações a res-. 
peito: 

"As larvas dos camarões comer­
cias são livres flutuadoras em 
oceano durante mais ou menos 
três semanas e nesse período ali­
mentam-se de plâncton. Até o es­
tágio de protozéa são encontrados 
perto do fundo e como pós-larval 
em profundidades médias. O jovem 
camarão após essa vida planctô­
ntca dirige-se para águas rasas de 
baias e estuários de baixa salini­
dade. Acredita-se que para alcan­
çar êsses viveiros êles depen­
dem de correntes favoráveis pois, 
embora capazes de movimentos, 
são impotentes contra cursos con­
trários. Nessas águas internas e 
salobras .. o camarão permanece no 
fundo adotando hâbitos bentôni­
cos e nutrindo-se de detritos orgâ­
nicos e microorganismos do meio. 
Durante dez semanas ou mais, 
crescem ràpidamente e depois, 
gradualmente, movem-se para 
águas mais profundas e de altas 
salinidades onde entram na pesca 
comercial." <11) 

Não encontramos referência expres­
sa quanto ao significado em metros 
do que chama de águas rasas, media­
namente profundas e profundas, em­
bora tenha-se apoiado em extensa li­
teratura sôbre a matéria. 

Já Enrique E. Boschi, do Instituto 
de Biologia Marina, Mar dei Plata, 
Argentina, em trabalho intitulado 
"Biologia y Evaluación de Los ReCur­
sos Camaroneros em el Area de La 
Carpas", citando JJ. Ewald é mais la­
cônico: 

"El camaron tiene um ritmo mi­
gratório relacionado com la época 
de reproducción. Los camarones 
preadultos se alejam de las águas 
costeras para ir a las regiones de 
desove donde adquirem el tamaiío 
máximo de la espécie. Por otra 
parte las larvas se acercam a las 
regiones esturiales para transfor­
marse em postlarvas y crescer ra­
pidamente." (12) 

Essa cautela na abordagem do ci­
clo de vida do camarão é perfeita­
mente compreensível se atentarmos 
para o fato de que há várias espécies 
de camarões e com ciclos muito pró­
prios. É possível encontrar determi­
nado tipo de camarão em estado adul­
to muito próximo da costa, isto é, em 
regiões de profundidade não superior 
a dez metros e outros em regiões mais 
distanciadas, como é o caso do ca­
marão legitimo. 

E tanto carecem de fundamentos 
científicos as informações conhecidas 
que os técnicos da ACARPESC, em 
Santa Catarina, chegaram à conclu­
são que deveriam buscar por si mes­
mos soluções para os problemas da 
pesca e conservação das espécies. S: o 
que afirmam no Boletim Informativo 

' 
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Têcnico-Cfentífico, do Serviço de Ex­
tensão de Pesca, publicado em março 
do corrente ano: 

"Apoiados em informações de pes­
quisa de âmbito mundial, chegou­
se à conclusão que a forma mais 
viável encontrada para aumentar 
e controJar estoques de pescado de 
águas litorâneas seria desencadear 
um processo de educação na pre­
servação das espécies comerciais e 
paralelamente iniciar o trabalho 
de aqüicultura. 
Procurando fontes de informações 
técnicp-científicas que permitis­
sem o trabalho nessas áreas en­
controu-se infoimações divorcia­
das das reais necessidades para 
execução dêstes serviços. Êsses fa­
tos pràticamente nos obrigaram a 
conquistar informações de modo 
próprio." (13) 

~sse verdadeiro desabafo dos técni­
cm gue trabalham no litoral catari­
neilse diz bem do empirismo da fixa­
ção de limites de profundidade, a par­
tir ctos quais e só á partir dêles, inde­
pendentemente das condições locais, 
é permítida a pesca do camarão. 

Colhi, Senhor Presidente, valiosos 
testemunhos de pescadores, no sentido 
da necessidade de se modificar os cri­
térios em vigor. , 

:€ indispensável que se permita as 
operações de barcos de até doze me­
tros de comprimento e dez toneladas 
de capacidade, na faixa entre seis e 
quinze metros de profundidade, de 
modo a permitir que fazendo tais bar­
cos econômicos possam os mesmos 
substituir as ultrapassadas baleeiras e 
botes a gasolina e de pequena capa­
cidade. 

Deixo, pois, aqui o meu apêlo ao Se­
nhor Superintendente da SUDEPE, 
certo de que estou advogando uma 
causa vital pa:ra a melhoria das con­
dições de vida dos Pescadores que ope­
ram nas costas dos Estados do Para­
ná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul. 

Outra lacuna a preencher é a que 
se refere à pesquisa. 

São conhecidos os trabalhos que 
vem realizando nesse campo o Almi­
rante Paulo Moreira da Silva. 

A par das tarefas que realizou na 
Diretoria de Hidrografia e Navegação 
do Ministério da Marinha~ nó coman­
do do navio oceanográfico "Saldanha 
da Gama", à frente da SUDEPE e, 
atualmente, na presidência da Fun­
dação de Estudos do Mar e na direto­
ria do Instituto de Pesquisas d_a Ma­
rinha, publicou o .seu "Desafio do 
Mar", onde todo um patrimônio de 
estudo e experiência é colocado a ser­
viço do futuro da pesca no Brasil e 
no mundo. 

Em meu Estado, faz-se_ uma expe_7 __ 
riência ·válida, ·que se vem somar aos 
estudos notáveis de Ernesto Tremel. 

É sabido que a demanda, muito su­
perior à oferta de matéria-prima na 
indústria pesqueira, tem ocupado a 
atenção dos responsáveis pelo setor. 

Recentes pesquisas de âmbito inter­
nacional concluíram que, ao lado dos 
trabalhos de orientação dos pescado­
res tradicionais voltados para o au­
mento da produtividade, há necessi­
ct3.de de se buscar solução na aqüicul­
tura. Isto é, no caso específico do ca­
marão, na construção de viveiros em 
condlcões de manterem um tipo de 
estoqúe regulador de várias espécíes 
comerciais. • 

Com base nessas conclusões, sob os 
auspícios da ACARPESC, está em an­
damento no litoral catarinense pro­
missora experiência, sob a direção do 
Economista Nalci Salomé Silva. 

O projeto inicial prevê a construção 
de doze viveiros, numa área total de 
dois hectares. Seis viveiros, ocupando 
um hectare, já estão totalmente cons­
truídos e o primeiro povoado, no mu­
nicípio de Palhoça. 

Com base em criterioso levantamen­
to das espécies comerciais existentes e 
das condições ecológicas, êsse primei~ 
ro viveiro, com uma superfície de 
2.520 m', foi povoado com 35.000 
(trinta e cinco mil) iildivíduos das 
três principais espécies (Penaeus 
Schmitti, Penaeus aztecus e Penaeus 
Brasiliensis). Todos eram camarões 
jovens, transportados da foz do Rio 
Ratones para o primeiro tanque em 
sacos plásticos cheios com água-am­
biente e oxigênio puro, acondicionados 
em caixas de isopor para manter a 
temperatura. 

Para a alimentacão estão sendo uti­
lizadas rações balânceadas odorizadas 
com a adicão de farinha de peixe, 
acreditando:.se num resultado com­
pensador no tocante à relação ração/ 
pêso. 

Atentando-se para os primeiros re­
sultados, é de se acreditar que a cria­
ção de camafões, a partir do estágio 
jovem, nessas condições, representará 
um investimento altamente rentável. 

As dificuldades maiores estão na 
tentativa de s'- obter a desova em 
aquários ou em condições ambientais 
artificiais. Os técnicos da ACARPESC 
mantém vários indivíduos em quase 
tôdas as fases de de&envolvimento 
(desde post-Iarvas até 150 mm) em 
aquários, realizando os mais variados 
testes, alguns com resultados positivos 
e animadores. 

Tem faltado, ::ontudo, uma coorde­
nação dos programas locais de pes­
quisa. É o que pretende suprir o atual 
Superintendente da SUDEPE, como o 
estabelecimento de uma política na­
cional de pesquisa no setor da pesca. 

Inicialmente .. serão basead-os- dois-,_ 
barcos para pesquisas, um no litoral 
Norte e outro nas águas do litoral Sul. 

Prepara-se, também, a aplicação do 
sistema de computação eletrônica nes­
se setor. 

Finalmente, a importância corres­
pondente à percentagem de 2% sô­
bre o valor dos projetos aprovados, 
até agora destinados a programas pu­
blicitários, serão aplirados pela .... 
SUDEPB, com a concordância das in­
dU.strias, nos trabalhos de pesquisa. 

Apraz-me incorporar a êste discur­
so notícias tão animadoras que reve­
lam a superior orientação que o Dr. 
João Cláudio campos está imprimindo 
à sua administração. 

A SUDEPE, contemplada pelo Decre­
to-lei n.0 221 com atribuição de táo 
alta importância, não foram conferí­
Cos recursos legais e financeiros, para 
o seu perfeito desempenho. 

Na verdade, o que requer a SUDEPE 
é .nais que uma reestruturação já que, 
nascida da soma do setor de pesca da 
Diretoria de Caça e Pesca, de parte 
da Caixa de Créd:to da Pesca, da Po­
liclína de Pescadores e da Escola de 
Pesca de Tamandaré (Lei Delegada 
n.o 10, de 11 de outubro de 1962, arts. 
16, 17, 19 e 23), está a exigir uma com­
pleta e total estruturaç-ão. Posso anun­
ciar, neste momento, que ~ atual ad­
ministração já contratou esse traba­
lho com emprêsa es!)ecializada, ao 
mesmo tempo em que, através de con­
vênio com a FAO, cuida da elaboração 
de um Plano de Desenvolvimento da 
Pesca e de um programa de emergên­
cla. Estou seguro que tais providên­
cias irão assegurar o êxito da ação 
governamental no estímulo e prote­
ção às atividades pesquEiras. 

Devo, ainda, pedir atenção da Casa 
para dois problemas de real interêsse 
para a indústria pesquei~a na~ional. 
o primeiro refere~se a desconsidera­
ção do problema do reflexo do valor 
dos insumos na economicidade da in­
dústria. A questão interessa, especial­
mente, às exportações brasileiras de 
pescado. 

Em 1968 exportamos 6.198,1 tonela­
das de pescado; em 69, 9.525,8; em 70, 
10.134,3. Em dólares os números 
foram os seguintes: 68, 10.638.100,00; 
69, 20.123.800,00 e 70, 18.658.300,00. 
(!4) 

Essa exportação~ constitui quase um 
milagre, se considerarmos que os ~re­
dutores brasileiros pagam pelo oleo 
diesel mais do dôbro do preço pago 
pelo país vizinho, onde o preço dêsse 
insumo é o mais alto. A conclusão 
refere·se ao cotejo de preços do óleo 
diesel para os barcos de pesca nos se­
guintes paises: Bl'asil, Uruguai, Ar­
gentina, Venezuela, Trinidad-Tobago. 
Guiana e Barbados. O problema ga­
nha sua verdadeira dimensão, se 
acrescentarmos que o combustível par~ 
ticipa, dependendo do tipo de pesca 
e de- l;larco, na- composição do preço 
final do pescado, em percentagem que 
varia entre 30 e 50%. 
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Estou confiante numa solução justa 
e equânime para o problema por par­
te do Govêrno Federal. 

Vejamos, agora, o problema que ali-­
nhei por último: a ausência de uma 
legislação específica que C:iscipline o 
trabalho do pescador. 

O Brasil, nesse assunto, segue a tra-­
dição dos países grandes produtores. 

O sistema de traualho é o da par-~ 
ceria. Deduzidas as despesas de com-­
bustível, gêlo, alimentaçãO e outros 
materiais de consumo, bem como uma 
percentagem variávçl destinada à ma-­
nutenção do barco e reposição dos 
equipamentos, o produto da pescaria 
é dividido em partes que são distri-­
buídas ao proprietário da embarca-­
ção, mestre e demais tripulantes na 
razão da importância de sua partici·· 
pação nos fatôres capital e trabalho. 

Ocorre, porém, que êsse sistema -· 
o melhor e mais indicado para a pes·· 
ca - é justaposto aos sistemas gerais 
da legislação trabalhista e da legisla·· 
ção previdenciária. Dessa justaposi·· 
ção advêm contradições, equívocos, 

ônus e dificuldades que estão a re­
querer a disciplina de uma legislação 
especial, que, sem prejuízo para pes­
cadores e armadores, consagre e con­
solide o sistema da parceria. 

Há algum tempo, levei o assunto ao 
Senhor Ministro do Trabalho e, há 
pouco, ao S u p e r in tendente da 
SUDEPE. 

Aguardo que um e outro equacio­
nem o problema que está a pedir 
pronta solução. 

Senhores Senadores. 
As palavras que acabo de pronun­

ciar forma inspiradas na devoção que, 
desde a infância, consagro às popula­
ções que buscam no mar, nos rios, nas 
lagoas e nos açudes o seu e o susten­
to de tantos outros brasileiros. Ao es­
cre.vê-Jas, meus olhos foram além da 
branca fôlha de papel e percorreram 
os verdes mares e os céus azuis de 
Enseada, Ubatuba, Barra Velha, !ta­
juba, Armação de Itapocorói, Sertão, 
Gravatá, Navegantes, Barra de Cam­
boriú, Vila Real, Ità.pema, Pôrto Belo, 
Bombas, Bombinhas, Canto Grande, 

ASSINATURA::l DO 

Santa Luzia, Ganchos, Armação da 
Piedade, Costeira de Armação, São 
Miguel, Armação . do Sul, Barra da 
Lagoa, Canavieiras, Cachoeira do 
Bom Jesus, Inglêses, Lagoa da Con­
ceição, Ponta Grossa, Jurerê, Alagoi­
nhas, Ponta das Canas, Pântano do 
Sul, Pinheira, G::iropaba, Mirim, Can­
guiri, Perrixil, Prainhr, Praia Verme­
lha, Roça Grande, Sítio Nôvo, Jagua­
runa, Hercílio Luz, Arroio do Silv~, 
Ilhas, Morro Agudo que tantas e tão 
belas são as praias de minha terra, 
onde a gente boa nasce, vive, chora, 
ri e morre, alma e coração voltados 
para o mar. 

Trago, também, para esta tribuna o 
testemunho de minha esperança no 
trabalho do Ministro Cirne Lima e na 
atuação de seu delegado para o setor, 
Dr. João Cláudio Campos. 

Nascidas do propósito de cumprir o 
dever para com os pescadores brasi­
leiros, elas chegam até êste recinto 
plenas de confiança na ação patrió­
tica do eminente Presidente Emílio 
Garrastazu Médici. (Muito bem! Pal­
mas. O orador é cumprimentado.) 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

devem ser solicitadas, diretamente, ao 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1.50Ci Brasilia - DF. 

OS PEDIDOS DEV:~M SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRAStLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano .. . . . • Cr$ 40,00 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 
Via Aérea: 
Semestre . . Cr$ 40,00 
Ano Cr$ 80,00 
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MESA 

Presidente: 4'?-Secretárfo: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
Líder: 

.Filinto Müller (ARENA - MT) 
Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

19-Vice-Ptesidente: 
Duarte Filro (ARENA - RN) Vice-Lideres: 

1 !?-Suplente: 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

29-Vice-PrElsidente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz {ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARF.tJA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

2'?-Suplente: Ruy Carnel.o (MDB - PB) 

19-Secretário: 
Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretári_o: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39-Suplente: LIDERANÇA DA MAIORIA 
Líder: 

Clodomir Millet ARENA - MA) 

39-Secretário: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice-Lideres: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - ACl Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini. 
Local: Anexo _._ 119 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 119 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

.·Presidente: Paulo Guer.ra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio FernanOeS 
Vasc_oncelos Torres 
Mattos Leão 

Amaral· Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Ct'eofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas .:.... Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 Qoras. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSÃO 'DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 _Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Ca'rnpos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ÀRENA • 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

França Montoro 

Secretário: Walter Manoel Germano de· OJJvelra - A. 313 
Reuniões: Ql,lintas-feir;3.S, às 15 hor.as .. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13. Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvfdío Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner · 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quârtas-felras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eu'rico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Fllinto Müller · 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças·feiras, às. -15· horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMI•~ - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITUI ARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidio Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Domício Giondim 

Milton Carnpos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Britl) 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões do Gabine·:e do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CUl.TURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanem·a 

Vice-Presidente: João Cal11on 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Outra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvídio NLnes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláúdio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

LOcaL Sala -de Reuniões da Comissão de Finanças·. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente:
1 
João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgifio Távora 

SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçálves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

ARENA 

Catte Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emival Calado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões·. quartas-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domicio Çlondim 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLI!NTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Acc\oly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius _Goulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte· 

ri ores. 

'. 
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11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montara 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello·Branco 

Augusto Franco 

José Lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castello~Branto 

TI'I'UI.ARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Salda"nha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sale de Reuniões da Comissão de Finanças. 

9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon <ie Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

SUPLE:NTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes · 

José Guiomard 

Domício Gondim 

Orlando Zancaner 

MDB 

Benjamin Farah Oanton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

10) COMISSAO DE REDAÇÃO - (CR) 

TITUJ ARES 

Antônio Carlos 

José Llndoso 

Filinto Müller 

Emival Caiado 

Danton Jobim 

(5 Membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio CarloS 

VIce-Presidente: Oanton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
{7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgflio Távora 
José Guibmard 

Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SíJPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixot·J 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão ele Relações Exte­

riores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 

Tl1 UI ARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 

Oslres Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tars9 Dutra 

SOPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerr·a 

MDB 

Benjamin Fa.rah 

Secretário; J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
locar: Sara de Reuniões da Comissão d!! Relações Exte­

riores. 

. 15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇóES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

VIce-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dlnarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgllio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSóES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J, Ney Passos Dantas 

L.ocal: 11 C! andar do Anexo 

Telefone: 43-6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na· 
cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 
do ReQ\mento Comum). 


